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mais fracas e mais dependentes. Sua existência, nessa condição, 
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clamará e não será ouvido.” 

 

Provérbios, 21:13 



 
 

Resumo 

 

 

Esta pesquisa consiste em um estudo no campo das políticas de redução da pobreza, tratando 

da aplicação do conceito de pobreza multidimensional a partir da metodologia do Índice de 

Pobreza Multidimensional (IPM) do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) pelo Projeto Porta a Porta, que consiste em uma ação de identificação de privações e 

mapeamento da pobreza inserida no Programa Oficina de Travessias, intervenção 

recentemente implementada pelo Governo do Estado de Minas Gerais. O objetivo do estudo 

foi avaliar se a concepção e a implementação do referido projeto originaram um diagnóstico 

de pobreza e um plano de enfrentamento consistentes com as definições do IPM e alinhadas a 

uma concepção multidimensional do fenômeno. Utilizou-se uma metodologia ancorada em 

um instrumental tríplice de revisão bibliográfica, análise documental e coleta/análise de 

dados.  A conclusão resultante da pesquisa foi a de que o Porta a Porta, tal como desenhado e 

implementado, não foi capaz de mapear adequadamente a pobreza multidimensional, em 

virtude de distorções conceituais e metodológicas perante o IPM, e, por isso, não ofereceu 

subsídios adequados para a construção de uma proposta de ação consistente com o 

enfrentamento do problema, rejeitando-se, portanto, a hipótese inicialmente concebida. Ao 

final do estudo, discutiram-se os principais problemas encontrados no projeto, elaborando-se, 

em caráter propositivo, algumas respostas possíveis para os mesmos.  

 

Palavras-chave: Pobreza multidimensional, políticas de redução da pobreza, Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), 

Programa Oficina de Travessias, Projeto Porta a Porta, Governo do Estado de Minas Gerais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

Abstract 

 

 

This research consists in a study on the field of poverty reduction policies, dealing with the 

usage of a multidimensional poverty concept based on the United Nations Development 

Programme’s (UNDP) methodology for the Multidimensional Poverty Index (MPI) within 

Projeto Porta a Porta, an action created with the purpose of mapping poverty and deprivations 

on the state of Minas Gerais. This action is part of Programa Oficina de Travessias, an 

intervention recently implemented by the state government of Minas Gerais. The objective 

was to evaluate whether Projeto Porta a Porta’s conception and implementation were able to 

subside the construction of both a poverty diagnosis and an intervention agenda, in alignment 

with MPI’s definitions and with a multidimensional understanding of poverty. The research 

methodology was based on three instruments: literature review, documental analysis and data 

gathering/analysis. The study concludes that Projeto Porta a Porta was unable to perform a 

consistent mapping of multidimensional poverty, due to some conceptual and methodological 

distortions identified in relation to the MPI.  Because of that, it was also unable to provide an 

adequate contribution for the construction of a solid intervention agenda on multidimensional 

poverty reduction. The initial research hypothesis was, then, rejected. At the study’s final 

section, the main problems found on the analysis are discussed and some adjustment 

propositions are made. 

 

Key-words: Multidimensional poverty, poverty reduction policies, United Nations 

Development Programme (UNDP), Multidimensional Poverty Index (MPI), Programa Oficina 

de Travessias, Projeto Porta a Porta, Minas Gerais state government. 
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1 – INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho de pesquisa, inserido na temática das políticas sociais e na subtemática 

das políticas de combate à pobreza, objetiva estudar a aplicação do conceito e da metodologia 

do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), desenvolvido pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), no âmbito do Projeto Porta a Porta, que consiste em 

uma ação de identificação de privações e mapeamento da pobreza inserida no Programa 

Oficina de Travessias, intervenção recentemente implementada pelo Governo do Estado de 

Minas Gerais. 

A problemática da pesquisa diz respeito à necessidade de concepção e implementação 

de políticas públicas para a redução da pobreza capazes de promover uma efetiva 

transformação na realidade de carências vivenciadas pelos cidadãos pobres, possibilitando, 

assim a superação desse quadro e a inclusão social dos mesmos. Nesse sentido, é de grande 

relevância avaliar em que medida as políticas desenhadas e executadas pelo Poder Público se 

alinham às reais demandas do público-alvo, isto é, em que medida elas são capazes de gerar a 

transformação social necessária à superação da pobreza, de acordo com o entendimento do 

fenômeno adotado como pressuposto da intervenção.  

A pergunta que o estudo se propõe a responder, dessa forma, é a seguinte: o Projeto 

Porta a Porta, tal como desenhado e implementado no âmbito do Programa Oficina de 

Travessias, foi capaz de traçar um perfil da pobreza em consonância com a proposta 

conceitual e metodológica do IPM e, com isso, fornecer subsídios à construção de uma 

agenda de enfrentamento adequada perante o quadro de pobreza multidimensional existente 

nos municípios atendidos?   

Será testada a hipótese de que o Porta a Porta atendeu ao referido propósito, tendo em 

vista sua proposta de aplicação da metodologia do IPM e sua inserção no Programa Oficina de 

Travessias, composto de ações em diversos campos de políticas sociais. O objetivo geral do 

estudo, portanto, é avaliar se a concepção e a implementação do projeto originaram um 

diagnóstico de pobreza e um plano de enfrentamento consistentes com as definições do IPM e 

alinhadas a uma concepção multidimensional do fenômeno. 

O caminho de pesquisa estruturado para o alcance de tal objetivo passa por sete 

pontos, quais sejam, pela ordem:  
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a) Estabelecer um marco teórico sobre pobreza e redução da pobreza, resgatando as 

principais contribuições presentes na literatura a respeito da temática;  

b) Trabalhar o conceito de pobreza multidimensional, levantando-se estudos sobre a 

temática e detalhando, em termos conceituais e metodológicos, o Índice de Pobreza 

Multidimensional (IPM), a partir de seu texto-base;  

c) Descrever o Programa Oficina de Travessias e cada um de seus projetos, com 

destaque para o Porta a Porta;  

d) Analisar o desenho e a implementação do Porta a Porta, tendo em vista o conceito e 

a metodologia do IPM, com foco na coleta dos dados e no trabalho de análise realizado com 

os mesmos, tal como consolidado nos Mapas de Privação Social;  

e) Efetuar uma comparação entre as medidas de pobreza multidimensional geradas 

pelo Porta a Porta e a mensuração do fenômeno pelo critério de renda nos municípios, 

identificando possíveis correlações e/ou divergências entre as duas medidas; 

f) Discutir as versões preliminares das Agendas de Privação Social elaboradas para os 

municípios perante as informações disponibilizadas nos Mapas de Privação e o conceito de 

pobreza multidimensional; 

g) Avaliar, com base nas análises anteriormente descritas, em que medida o Porta a 

Porta contribuiu efetivamente para criar um mapeamento aprofundado da pobreza capaz de 

funcionar como substrato para a construção de uma agenda de combate adequada, segundo o 

entendimento multidimensional do fenômeno e a proposta conceitual e metodológica do IPM. 

 

Em relação aos instrumentos de pesquisa utilizados, o trabalho adota um instrumental 

tríplice, que conjuga revisão bibliográfica (marco teórico sobre a pobreza e sobre o IPM), 

análise documental (Instrumentos jurídicos do Programa Oficina de Travessias, instrumentos 

metodológicos do Porta a Porta, Mapas de Privação Social e Agendas de Privação Social) e 

coleta/análise de dados (estudo da pobreza monetária nos municípios), de modo a criar a base 

de análise necessária para se responder à pergunta de pesquisa. 

Por fim, quanto à estrutura do trabalho, ele é composto, para além da presente 

introdução, por três outras seções, numeradas de 2 a 4. Na Seção 2, procede-se à revisão da 

literatura pertinente à temática da pobreza, discutindo-se os vários entendimentos existentes a 

respeito do fenômeno e as vantagens e limitações de cada um. A Seção 3, por sua vez, trata 
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mais a fundo dos estudos de pobreza multidimensional e apresenta o detalhamento conceitual 

e metodológico do IPM. A Seção 4, em seguida, consiste no estudo do Projeto Porta a Porta 

propriamente dito, compreendendo a descrição do Programa Oficina de Travessias e seus 

projetos e o desenvolvimento analítico da pesquisa. Reserva-se, ao final, uma seção à parte 

para considerações finais. 
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2 – POBREZA: UM FENÔMENO, MÚLTIPLAS CONCEPÇÕES 

 

O desenvolvimento do debate sobre a pobreza, tanto em termos de conceituação 

acadêmica como no tocante às formas de enfrentamento passíveis de serem adotadas por 

intermédio das políticas públicas, acompanhou o desenvolvimento do capitalismo industrial 

nos países europeus, iniciado nos séculos XVII e XVIII e levado ao seu auge no século XIX, 

com maior intensidade a Inglaterra. Ao longo desse período, a pauperização das classes 

trabalhadoras urbanas nesses países ocorreu em tal escala e magnitude que, no século XIX, a 

pobreza passou a se constituir como um grande problema social e econômico a ser 

equacionado por acadêmicos e agentes públicos.  

Nesse contexto, a forma de intervenção até então utilizada – regulação pelas “Poor 

Laws
1
, incentivando-se, em alguns casos, ações assistencialistas de entidades privadas, 

principalmente as religiosas (CODES, 2008, pp. 7 e 11) – tinha um grau de impacto muito 

reduzido na resolução do problema. Nesse sentido, a consolidação das ciências sociais e 

econômicas no final daquele século foi fundamental para possibilitar que o problema passasse 

a fazer parte do escopo das discussões científicas, sendo os pesquisadores Charles Booth e 

Seebhom Rowntree os primeiros a se debruçarem sobre a mensuração do fenômeno 

(CARNEIRO, 2005, p.37). A partir da necessidade de compreensão do fenômeno da pobreza 

e de desenho de intervenções para atacá-lo, outros autores passaram a desenvolver o estudo da 

temática, dando início a um debate que permanece, hoje, em desenvolvimento, tanto na 

academia quanto nas agendas de políticas públicas em nível global. A esse respeito, Codes 

(2008) afirma que 

Mesmo tendo sido tratado de maneiras diversas em diferentes lugares e épocas, o 

problema teve presença marcante ao longo da história econômica e social dos países 

ocidentais. [...] A partir de então, políticas de Estado e leis foram elaboradas para 

interpretar e controlar a pobreza em outros países, podendo-se observar divergências 

na interpretação do fenômeno – significados culturalmente condicionados e 

ideologicamente contrastantes – desde tempos remotos e por parte de “escolas” 

distintas de pensamento no século XVIII na Europa e nos Estados Unidos (CODES, 

2008, p.7, aspas da autora)  

 

No tocante ao desenvolvimento do referido debate, alguns autores procuraram 

sistematizá-lo, apresentando as principais correntes conceituais desenvolvidas em torno do 

                                                             
1 As “Poor Laws” (“Leis dos Pobres”) foram dispositivos jurídicos estabelecidos a partir do final da Idade Média 

na Inglaterra e desenvolvidos principalmente no reinado de Elizabeth I (1558-1603), os quais foram focados em 

punir os mendigos e indigentes (ditos, então, “vagabundos”) e forçar os indivíduos saudáveis à inserção no 

mercado de trabalho (ver CODES, 2008, p.7).  
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tema pobreza e apontando as formas de intervenção derivadas de cada abordagem. Codes 

(2008), por exemplo, categoriza cinco perspectivas centrais de estudo da pobreza: a da 

subsistência, a das necessidades básicas, a da privação relativa, a da privação de capacidades e 

a da multidimensionalidade. Já Carneiro (2005) analisa o debate em uma divisão de seis 

enfoques: monetário, necessidades básicas insatisfeitas, capacidades, exclusão social, 

vulnerabilidade e risco e pobreza crônica.  

No presente estudo, tendo em vista a necessidade de enfatizar as diferenças entre os 

conceitos de pobreza como insuficiência de renda e como fenômeno multidimensional, a 

revisão será dividida em dois grandes blocos, tratando o primeiro da concepção clássica de 

pobreza e o segundo das abordagens que procuraram transcender tal concepção e incorporar 

outros elementos à análise, de modo a configurar a concepção de multidimensionalidade. 

Uma seção à parte será reservada para tratar mais a fundo dos estudos de pobreza 

multidimensional e do Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), ferramenta diretamente 

vinculada ao objeto aqui estudado. 

 

2.1 – O paradigma clássico: pobreza como insuficiência de renda 

 

2.1.1 – Subsistência, “mínimo vital” e mensuração a partir da renda 

 

O enfoque monetário (ou econômico) da pobreza remonta aos primeiros estudos 

científicos sobre a temática, sendo ainda hoje a perspectiva dominante na literatura. Sua 

característica central é a adoção da renda como critério fundamental tanto para a definição 

quanto para a mensuração da pobreza, utilizando-se uma linha de corte monetária para a 

classificação dos indivíduos e em pobres e não-pobres (CARNEIRO, 2005, p.37). 

Esse paradigma, assim, tem por pressuposto a ideia de que a pobreza é caracterizada 

como privação da renda necessária ao atendimento de um padrão mínimo de consumo 

necessário à sobrevivência do indivíduo, de acordo com uma cesta pré-definida de produtos e 

serviços considerados essenciais a tal sobrevivência.  

No cerne do enfoque monetário encontra-se a ideia da subsistência, desenvolvida a 

partir dos primeiros estudos científicos realizados a respeito da pobreza. Nessa linha, o ponto 

de partida para a caracterização do fenômeno é a ausência de um conjunto mínimo de 
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nutrientes necessário à sobrevivência física de um indivíduo. Esse “mínimo de subsistência” 

ou “mínimo vital”, a princípio, foi calculado com base em estudos de nutricionistas sobre as 

necessidades físicas do ser humano em termos de alimentação, sendo convertido, 

posteriormente, em um patamar de renda necessário e suficiente à satisfação das necessidades 

alimentares.  

O trabalho seminal de Rowntree em 1899 procurou mensurar a pobreza na cidade de 

York a partir da realização de um survey, tomando-se como linha de corte a renda mínima 

necessária à garantia da subsistência alimentar, acrescida das despesas com vestuário e 

moradia. Segundo Carneiro (2005, p.38), “o enfoque da pobreza sob uma perspectiva monetária 

decorre diretamente dessa abordagem pioneira de Rowntree”, de modo que a vertente econômica 

de estudo do fenômeno traz em seu bojo, ainda hoje, a mesma ideia fundamental de pobreza como 

um fenômeno objetivamente mensurável e definido a partir da insuficiência de renda, bem como o 

faz uma parcela significativa das políticas públicas existentes na atualidade para o combate à 

pobreza, em especial aquelas baseadas em transferências monetárias. Nas palavras da autora, 

Apesar de se sofisticar ao longo dos anos, a idéia que orienta os estudos e análises 

que fazem parte da produção atual ainda dominante no campo da economia é a 

mesma presente em Rowntree. A dimensão dos req uisitos nutricionais mínimos 

continua pautando a estratégia de mensuração. A linha monetária da pobreza é a 
mais utilizada como critério para identificação do público e para o estabelecimento 

de valores de transferência de renda em grande parte das políticas de proteção social 

em curso (CARNEIRO, 2005, p.39). 

 

  Em reforço a esse argumento, Codes (2008, p.12) destaca que a definição de linhas 

de corte baseadas em renda permanece como critério para o desenho das políticas públicas de 

redução da pobreza em vários países, tais como Índia, Malásia, Canadá e os EUA. São dois os 

principais pontos de corte utilizados. O primeiro é a linha de pobreza, correspondente à renda 

necessária ao atendimento das despesas alimentares e à satisfação de necessidades básicas 

não-alimentares, a exemplo de moradia, vestuário e higiene. O segundo, denominado linha de 

indigência, é definido a partir do conceito mais estrito de subsistência, isto é, com base na 

renda necessária à satisfação das necessidades nutricionais do indivíduo.  

A partir desses pontos de corte, os indivíduos são categorizados, via de regra, em dois 

grandes grupos: os não-pobres, cuja renda se encontra acima da linha de pobreza, e os pobres, 

com renda abaixo do referido patamar. Além disso, os indivíduos com renda abaixo da linha 

de indigência (ou indigentes) são considerados como um subgrupo do conjunto dos pobres 

(CARNEIRO, 2005, p.83). Os pobres não-indigentes, dessa maneira, são aqueles que, apesar 

de possuírem renda suficiente para o atendimento das necessidades alimentares, carecem de 
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recursos financeiros para a satisfação de uma ou mais necessidades básicas não-alimentares. 

Os indigentes, por sua vez, são privados mesmo da renda requerida para a garantia dos 

padrões nutricionais estabelecidos como essenciais à sobrevivência humana. 

As duas linhas de corte tradicionais determinam, nessa perspectiva, um conceito de 

pobreza absoluta. É possível, no entanto, estabelecer um terceiro ponto de corte, de modo a 

trabalhar a noção de pobreza relativa, isto é, referente ao padrão de vida tido como o mínimo 

aceitável no contexto social no qual o indivíduo se insere. Essa linha pode ser definida, por 

exemplo, tomando-se a renda média auferida em cada sociedade, estando os indivíduos com 

rendimentos inferiores a esse patamar em situação de pobreza relativa. Segue, para melhor 

sistematização das noções de pobreza absoluta e relativa segundo o enfoque monetário, um 

quadro-resumo elaborado por Carneiro: 

 

Quadro 1 – Pobreza absoluta e relativa: mensuração e indicadores 

  Fonte: CARNEIRO, 2005, p. 84. 

 

No tocante às técnicas de mensuração da pobreza com base na renda, é possível 

calcular, além dos valores das linhas de indigência e pobreza, outros indicadores, de modo a 

aprofundar e refinar a análise. Alguns exemplos citados por Carneiro (2005, p.84) são a 

incidência da pobreza, destinado a averiguar a proporção de indivíduos considerados pobres 

em uma população específica, e o hiato da pobreza, o qual possibilita identificar a intensidade 

do fenômeno em uma dada população a partir da distância entre a renda média dos pobres e a 

linha de pobreza.   
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É possível, também, empreender análises da desigualdade de renda entre grupos 

sociais específicos, com o fito de verificar a existência de parcelas da sociedade mais 

desprotegidas em relação à obtenção de renda e identificar as causas dessa desigualdade. 

Quadros (2004), por exemplo, desenvolve uma avaliação da desigualdade de renda no 

mercado de trabalho brasileiro por gênero, raça e grau de escolaridade, calculando indicadores 

para os anos de 1992 e 2002 e realizando uma análise comparativa entre os dois anos. Outra 

forma bastante difundida de incorporar a dimensão da desigualdade na análise da pobreza é 

valer-se do Coeficiente de Gini como indicador complementar ou fator de ponderação dos 

cálculos de PIB ou renda per capita, calculando-se, por exemplo, a elasticidade da pobreza em 

relação à desigualdade (HOFFMANN, 2000, 2004; NEDER; SILVA, 2004). 

 

2.1.2 – Vantagens e limitações do enfoque monetário da pobreza 

 

Em relação aos pontos positivos da abordagem monetária da pobreza, Carneiro (2005, 

p.84) afirma que 

A principal vantagem do uso de enfoques baseados na renda consiste na 

possibilidade de se identificar, sem muito problema, o universo alvo da intervenção. 

Uma vez estabelecidos os parâmetros para as linhas de demarcação entre pobres e 

não pobres, simplifica-se o processo de identificação dos pobres, indigentes e não 

pobres. 

 

 Essa relativa facilidade em estabelecer um critério para a identificação do público-alvo 

é, possivelmente, uma das razões pelas quais diversas políticas públicas desenhadas pelo 

Estado para atacar a questão da pobreza sejam fundamentadas nesse enfoque. Outro 

argumento em defesa dessa abordagem diz respeito ao fato de que grande parte dos bens e 

serviços necessários à promoção do bem-estar são adquiridos pelos indivíduos via mercado, 

de maneira que a renda, por capturar a capacidade dos indivíduos e famílias enquanto agentes 

de mercado, consistiria em uma proxy razoável para o fenômeno da pobreza, entendido como 

ausência do referido bem-estar. 

No entanto, a literatura destaca uma série de limitações advindas da mensuração do 

fenômeno exclusivamente com base no conceito de subsistência e através da variável renda. A 

principal crítica a ser considerada em relação à abordagem monetária diz respeito a dois 

pressupostos que informam essa vertente teórica. São eles: a) A pobreza é um fenômeno 

intrinsecamente econômico, interpretado como insuficiência de renda e; b) Existe uma 
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descontinuidade entre pobres e não-pobres, a qual pode ser objetivamente definida através da 

demarcação de uma linha (de pobreza, de indigência e outras). 

Carneiro (2005, p.40) considera o primeiro pressuposto “a mais grave limitação desse 

enfoque”, juntamente com as conseqüências que a adoção do mesmo acarreta para a 

elaboração das políticas públicas, isto é, aquelas advindas do pensamento de que “[...] basta 

fornecer renda para alterar a situação de vida das populações pobres”. Partindo-se desse 

pressuposto, o escopo das intervenções são necessariamente limitados à faceta econômica da 

pobreza, sendo desconsideradas as dimensões sociais do fenômeno, tidas como centrais em 

outros enfoques. O enfoque monetário, portanto, estuda a pobreza em uma perspectiva 

unidimensional, isto é, exclusivamente através da lente da insuficiência de renda, lidando com 

as outras dimensões relevantes do fenômeno “como se essas não existissem ou não 

importassem para entender o problema da pobreza e as formas para sua superação” 

(CARNEIRO, op. cit., p.41). 

Ainda nessa linha, Codes esclarece que o emprego da definição de “subsistência” para 

caracterizar a pobreza restringe a visão do analista sobre as necessidades humanas, 

considerando-as principalmente como necessidades físicas e deixando de lado aquelas 

advindas do caráter social e relacional da existência humana. Nas palavras da autora, 

[...] dentro desta abordagem [a de subsistência], as necessidades humanas são 
interpretadas enquanto predominantemente físicas. Argumenta-se que as pessoas 

não são apenas organismos individuais que requerem a reposição de suas energias 

corporais, mas seres sociais, que desempenham papéis de trabalhadores, cidadãos, 

pais, parceiros, vizinhos e amigos. Não são apenas meros consumidores de bens 

materiais, mas produtores daqueles bens e participantes ativos de complexos 

círculos sociais (CODES, 2008, p.12) 

 

Além disso, ainda que apenas a dimensão econômica da pobreza seja considerada, 

argumenta-se haver uma fragilidade da variável renda como proxy de mensuração, tendo em 

vista que o mesmo nível de rendimentos, quando auferido em diferentes contextos 

econômicos (relativos ao custo de vida, à atuação do Estado e a outras variáveis), reflete-se 

comumente em diferentes padrões de vida para os indivíduos e famílias. A esse respeito, 

Blackwood e Lynch (1994) argumentam que  

 

A renda, enquanto indicador-espelho da pobreza [proxy for poverty], não captura por 
inteiro o domínio [command] de um indivíduo (ou família) sobre bens e serviços. 

Por exemplo, um dado nível de renda pode significar diferentes padrões de vida em 

regiões distintas. Essas diferenças surgem das variações regionais no nível dos 

preços e nas exigências do padrão de vida (ex: custo de vida urbano X rural), na 
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disponibilidade de bens, no pagamento de transferências, na disponibilidade de bens 

públicos, etc. (BLACKWOOD; LYNCH, 1994, p. 568, tradução nossa2) 

 

Quanto ao segundo pressuposto – existência de uma descontinuidade objetivamente 

mensurável entre pobres e não-pobres -, argumenta-se que, mesmo no cálculo da pobreza 

absoluta, por meio da determinação das linhas de corte via renda, existe um elemento de juízo 

valorativo relacionado à definição dos bens e serviços que compõem a cesta de consumo tida 

como indispensável ao sustento individual ou familiar. Carneiro (2005, p.85) identifica a 

existência de certo grau de arbitrariedade nessa decisão, isto é, um juízo de valor que nem 

sempre se apresenta com clareza, dada a “[...] aparente objetividade das medidas baseadas em 

renda”.  

Mesmo a definição das necessidades nutricionais básicas, para se estabelecer os 

critérios de indigência, é uma tarefa para a qual não há solução-padrão, tendo em vista as 

especificidades regionais em termos de disponibilidade e preço de alimentos, hábitos 

alimentares e outros condicionantes socioeconômicos (CODES, 2008, p.12). Desse modo, em 

maior ou menor grau, os critérios para mensuração da pobreza pelas linhas de renda estão 

sujeitos a escolhas valorativas por parte do formulador.  

Diferentes escolhas implicam em diferentes medidas de pobreza, as quais podem 

apresentar grande variabilidade entre si. Laderchi, Saith e Stewart (2003, p.12) citam um 

estudo no qual foram determinadas taxas de pobreza para 17 países latino-americanos, 

oscilando as mesmas entre 13% e 66% conforme os critérios de mensuração. Os autores 

atentam para essa fragilidade metodológica, notando que 

Embora a abordagem monetária tenha se beneficiado de desenvolvimentos 

metodológicos significativos em termos de mensuração, esses ajustes técnicos 

requerem numerosos juízos de valor. Apesar da aparente “cientificidade”, as 

estimativas de pobreza oferecidas pela abordagem estão sujeitas a questionamentos 

[...]. Deve-se notar que, embora muitos dos elementos metodológicos que são parte 

de uma avaliação monetária da pobreza sejam derivados da teoria econômica [...] a 

pobreza em si não é uma categoria econômica. Embora tenham sido feitos 
esforços para identificar quebras naturais [natural breaks] entre pobres e não-pobres 

com base em algumas características comportamentais, nenhum é completamente 

satisfatório para indicar uma linha de pobreza única (LADERCHI; SAITH; 

STEWART, 2003, p.13, tradução nossa3, destaque nosso). 

                                                             
2 No original: “Income as a proxy for poverty does not fully capture a family's (or individual's) command over 

goods and services. For example, a given income level can mean different standards of living across regions. 

These differences arise from regional variations in price levels and living requirements (e.g., rural vs. urban 

costs of living), availability of goods, transfer payments, availability of public goods, etc.” 

 
3
 No original: “While the monetary approach has benefited from significant methodological developments in 

terms of measurement, these technical adjustments require numerous value judgements. Despite their apparent 
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Por fim, cumpre fazer menção a três outras críticas, não menos importantes, 

levantadas por Carneiro (2005, pp. 85-86). A primeira reside no fato de que a abordagem 

monetária define os critérios para a mensuração da pobreza a partir de uma visão externa que 

não leva em consideração a percepção dos próprios pobres acerca de sua condição. Destaca-

se, também aí, a ênfase exclusiva da abordagem no aspecto econômico do problema, em 

detrimento das dimensões sociais e relacionais do mesmo. 

A segunda questão diz respeito a outra fragilidade metodológica relevante: ao passo 

que a pobreza é pressuposta como condição do indivíduo, os dados de renda utilizados são 

frequentemente relativos aos domicílios. O cálculo da renda individual, dessa maneira, é 

realizado tomando-se valores per capita a partir dos dados domiciliares, valores esses que não 

refletem (ou mesmo ocultam) as conseqüências do processo de distribuição intrafamiliar da 

renda, consistente na alocação dos recursos da família entre seus componentes, informada 

tanto pelas diferentes necessidades individuais (relativas a gênero, idade, etc.) quanto pelos 

aspectos de cultura e poder no âmbito familiar.   

Por fim, Carneiro (op. cit., p.86) destaca a possibilidade de os dados relativos à renda 

carecerem de confiabilidade e serem passíveis de levar a uma superestimação do fenômeno, 

de vez que  

 

Muitos rendimentos podem ficar fora do radar e não serem considerados, tais 

como os benefícios públicos, por exemplo. Além disso, a medida não considera 

bens e serviços adquiridos fora do mercado, tais como os que são providos pelo 

Estado ou pelas redes de solidariedade familiar ou comunitária ou produzidos de 

forma autônoma, como a auto-produção de alimentos, por exemplo (Idem, ibidem, 

p.86, destaque nosso) 

 

Munidos dessas e de outras críticas ao paradigma da pobreza como insuficiência de 

renda, outros pesquisadores do fenômeno vêm se debruçando sobre a problemática, desde a 

segunda metade do século XX, e desenvolvendo conceitos alternativos de pobreza, bem como 

novas formas de mensuração em sintonia com tais conceitos. Enquadram-se nessa categoria as 

linhas de estudo das necessidades básicas e das capacidades, dentre outras. Tais vertentes 

                                                                                                                                                                                              
‘scientificity’, the estimates of poverty the approach provides, therefore, are open to question […] It should be 

noted that while many of the methodological elements, which are part of a monetary poverty assessment, are 

derived from economic theory [...] poverty in itself is not an economic category. Though efforts have been made 

to identify natural breaks between poor and non-poor based on some behavioural characteristics, none are fully 

satisfactory in pointing to a unique poverty line.” 
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teóricas, as quais procuram superar as limitações da abordagem monetária, tais como as 

levantadas neste estudo, serão trabalhadas na próxima seção, agrupadas sob a ideia de 

“pobreza para além da renda”.  

 

2.2 – Pobreza para além da renda: necessidades básicas e capacidades 

 

2.2.1 – A abordagem das necessidades básicas insatisfeitas 

 

A corrente teórica que estuda a pobreza como insatisfação das necessidades básicas 

surgiu nos anos 1950, na esteira da crítica à concepção da economia clássica de que o 

progresso social seria alcançado principalmente através do crescimento econômico, e ganhou 

destaque a partir dos anos 1970, com especial força nos países da América Latina, nos quais 

os problemas de pobreza e desigualdade social eram mais evidentes, comparativamente aos 

países centrais (CARNEIRO, 2005, p.41; CODES, 2008, p.12). 

A proposta dessa abordagem consiste em demarcar a fronteira entre pobres e não-

pobres a partir da existência ou não de privações na satisfação de necessidades consideradas 

básicas ao bem-estar humano. Codes (2008, p.13) classifica a vertente como “uma abordagem 

multifacetada da pobreza”, identificando dois grupos de necessidades: as de consumo privado 

das famílias, abrangendo, além da alimentação, elementos como habitação, vestuário e 

mobiliário; e aquelas relativas aos serviços sociais providos à coletividade, tais como saúde, 

educação, saneamento básico, transporte público e acesso à cultura.  

Comparando-se a ideia de pobreza como insuficiência de renda à proposta das 

necessidades básicas insatisfeitas, verifica-se que o segundo preocupa-se com a satisfação 

efetiva de necessidades, enquanto o primeiro enfoca o acesso aos meios necessários a tal 

satisfação. Em outras palavras, 

Enquanto os métodos baseados na renda ou no consumo individualizam os 

domicílios pobres segundo sua capacidade de adquirir todos os bens e serviços 

necessários para satisfazer suas necessidades básicas, neste método [o das 

necessidades básicas insatisfeitas] trata-se de definir se o domicílio consegue 

efetivamente satisfazer tais necessidades, pesquisando os produtos realmente 

consumidos. Deste modo, considera-se que uma unidade é pobre se esta não atinge 
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os umbrais correspondentes a algumas das necessidades básicas (CHILE, 2002, 

p.10, tradução nossa4, destaque nosso). 

 

Nessa vertente, assim, a privação em relação às necessidades em si – e não mais a 

privação de renda – passa a definir o pertencimento ou não de um indivíduo ao grupo dos 

considerados pobres. Incorpora-se ao cálculo, dessa maneira, a concepção de que a pobreza 

não é um fenômeno intrinsecamente individual, ao contrário do que apregoa o pressuposto da 

abordagem monetária, bem como a noção de pobreza relativa. Inseridos em um contexto 

social, os indivíduos compartilham equipamentos de bem-estar de caráter coletivo (tais como 

os advindos das políticas públicas), de modo que o não-acesso aos mesmos representa uma 

privação. Em outras palavras, “o conceito de necessidades básicas [...] enfatiza os recursos 

mínimos requeridos pelas comunidades locais em suas totalidades, e não apenas necessidades 

de sobrevivência e eficiência de indivíduos e famílias” (CODES, 2008, p.13).  

No que concerne às técnicas de mensuração da pobreza, a abordagem trabalha com 

indicadores sociais cuja proposta é avaliar o padrão de vida das famílias tendo em vista o 

conjunto das necessidades definidas como básicas na análise. Os dados utilizados para o 

cálculo desses indicadores provêm de pesquisas censitárias, podendo o processo de escolha 

dos mesmos ser dividido em quatro etapas, quais sejam: a) Determinação do conjunto de 

necessidades básicas suscetíveis de serem estudadas com as informações do censo; b) Escolha 

dos indicadores censitários representativos das referidas necessidades; c) Definição de um 

nível crítico de satisfação para cada uma delas e; d) Garantia de que todos os indicadores 

escolhidos correspondam a condições de pobreza (CHILE, 2002, p.10).   

A partir desses indicadores, é possível construir mapas de pobreza que referenciem as 

privações identificadas por zonas geográficas, de modo a possibilitar uma compreensão mais 

ampla da heterogeneidade das condições que caracterizam o fenômeno, sendo essa uma 

vantagem da abordagem, segundo Carneiro (2005, p. 87). No entanto, a mesma autora ressalta 

que 

 

                                                             
4 No original: “Mientras los métodos basados en los ingresos o el consumo, individualizan los hogares pobres 

conforme a su capacidad de adquirir todos los bienes y servicios necesarios para satisfacer sus necesidades 

básicas, em este método se trata de establecer si el hogar logra efectivamente satisfacer esas necesidades, 

indagando sobre los productos realmente consumidos. De este modo, se considera que una unidad es pobre si 

no alcanza los umbrales correspondientes a algunas de las necesidades básicas.” 
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[...] não há consenso sobre quais são as dimensões relevantes e sobre o peso a 

conferir a cada uma. Aprender a ler e escrever é uma necessidade básica, mas em 

um contexto de população alfabetizada, pode ser irrelevante para definir pobreza, 

sendo mais adequado utilizar como critério um nível de escolarização mais alto. 

Saneamento é uma necessidade básica, mas a forma de a atender varia de acordo 

com o contexto: na zona rural, o uso da fossa pode ser adequado, situação distinta da 

área urbana, onde a existência de rede de captação de esgoto é necessária (Idem, 

ibidem, p.87, destaque nosso) 

 

Dessa maneira, o caráter relativo das necessidades básicas, cuja definição e 

mensuração é, muitas vezes, contingente às especificidades locais, pode gerar complicações 

na construção de indicadores dotados de comparabilidade geográfica. Esse é um dos pontos 

problemáticos na operacionalização do conceito, juntamente com a complexidade de 

definição e priorização das necessidades em si. Outra crítica a essa abordagem diz respeito à 

priorização da dimensão material da pobreza, tal como ocorre no enfoque monetário 

(CARNEIRO, op. cit., p.41). Esse foco na faceta material do fenômeno se traduz, por 

exemplo, não-consideração de elementos menos tangíveis que o influenciam, tais como os 

culturais, os associativos e os referentes à organização das comunidades (Idem, op. cit., pp.87-

88).    

 

2.2.2 – Pobreza como privação de capacidades e o paradigma do desenvolvimento 

humano 

 

 A corrente da privação de capacidades, definida a partir do trabalho do economista 

Amartya Sen, Prêmio Nobel de Economia em 1998, é considerada um “divisor de águas” 

(CARNEIRO, 2005, p.42) nos estudos sobre pobreza, tendo em vista a mudança de enfoque 

por ela trazida. Tanto a perspectiva baseada em renda quanto aquela fundada nas necessidades 

básicas são de caráter utilitarista, no sentido de tratarem a questão da pobreza como um 

fenômeno relacionado à insuficiência de utilidade dos indivíduos em termos materiais (sejam 

eles mensurados pela renda ou pelo acesso às condições objetivas de bem-estar), de tal 

maneira que a garantia do acesso dos indivíduos a esses fatores objetivos de utilidade seria, 

segundo esse enfoque, medida suficiente para o combate à pobreza. 

 A perspectiva de Sen parte de uma crítica ao paradigma utilitarista (CARNEIRO, op. 

cit., p.42; CODES, 2008, p.20), criando-se uma nova definição de bem-estar, calcada não 

mais nos meios e recursos de que um indivíduo dispõe, mas sim na liberdade de escolha desse 
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indivíduo em relação à condução de sua própria vida; em outras palavras, na possibilidade de 

atuar em sociedade de modo a viver segundo um padrão que ele valorize. Contrastando a 

abordagem das capacidades com o enfoque monetário, Carneiro (ibidem, p.43) defende que 

“na abordagem monetária a ênfase reside nos recursos privados aos quais os indivíduos têm 

acesso, enquanto que no enfoque das capacidades o importante é examinar a vida que os 

indivíduos podem ter”. 

Em termos conceituais, o enfoque seniano da pobreza se fundamenta em duas noções 

inter-relacionadas, quais sejam: a de funcionamentos (functionings) e a de capacidades 

(capabilities). A concepção de funcionamentos diz respeito aos “estados e ações” (beings 

and doings) que os indivíduos desejam vivenciar. A realização individual, na perspectiva de 

Sen, é dada como o vetor dos funcionamentos e, nessa perspectiva, os mesmos devem compor 

o foco das análises de bem-estar (SEN, 2008, p.79). Já o conceito de capacidades se refere às 

possibilidades de que a pessoa é dotada para exercer sua liberdade de escolha em relação aos 

diferentes funcionamentos possíveis. O conjunto das capacidades de que o indivíduo dispõe é 

denominado “conjunto capacitário” (capability set). Em uma explicação desses conceitos, o 

autor destaca que 

 

Os funcionamentos relevantes podem variar desde coisas elementares como estar 

nutrido adequadamente, estar em boa saúde, livre de doenças que podem ser 

evitadas e da morte prematura, etc., até realizações mais complexas, tais como ser 

feliz, ter respeito próprio, tomar parte da vida da comunidade, e assim por diante. 

[...] Relacionada intimamente com a noção de funcionamentos, está a noção de 

capacidade para realizar funcionamentos. Ela representa as várias combinações de 

funcionamentos (estados e ações) que uma pessoa pode realizar. A capacidade, 

portanto, é um conjunto de vetores de funcionamentos, refletindo a liberdade da 

pessoa para levar um tipo de vida ou outro. Tal como o assim chamado “conjunto 

orçamentário” no espaço de mercadorias representa a liberdade de uma pessoa para 
comprar pacotes de mercadorias, o “conjunto capacitário” reflete, no espaço de 

funcionamentos, a liberdade da pessoa para escolher dentre vidas possíveis (SEN, 

op.cit., pp.79-80, destaque do autor). 

  

 Outro conceito relevante no contexto da abordagem das capacidades é o de agência ou 

condição de agente (agency), relativo à busca do indivíduo pela concretização de objetivos, 

estejam eles ou não relacionados ao alcance de seu próprio bem-estar (SEN, op.cit., pp.103-

104). A categoria da agência introduz no debate a noção de que – ao contrário do estabelecido 

como premissa do utilitarismo - nem tudo que o indivíduo realiza ou procura realizar é 

motivado pela maximização de seu próprio bem-estar, havendo comportamentos motivados 

por valores e ideais adotados pela pessoa. Se um indivíduo deseja o alcance de um ideal 
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coletivo, tal como a independência de sua nação, ele poderá perseguir esse objetivo por meio 

de ações que não necessariamente melhoram seu bem-estar; pelo contrário, tais ações poderão 

ocasionar mesmo uma perda de bem-estar individual (tome-se, por exemplo, a realização de 

greves de fome por Gandhi em prol do ideal de uma Índia independente e pacífica).  

Nesse sentido, Sen também realiza uma distinção conceitual entre “liberdade da 

condição de agente” e “liberdade de bem-estar”, afirmando que “a primeira é uma liberdade 

para fazer acontecer as realizações que se valoriza e se tenta produzir, enquanto a última é a 

liberdade de alguém para realizar aquelas coisas que são constitutivas de seu bem-estar.” 

(Idem, ibidem, p.104). A liberdade de bem-estar é, assim, melhor representada vis-à-vis o 

conjunto capacitário do indivíduo, enquanto a liberdade da condição de agente exige uma 

análise mais abrangente das situações que constituem os objetivos dessa condição (agency 

objectives). O autor enfatiza, porém, que as duas noções, embora possam ser tratadas de modo 

distintivo, apresentam uma relação de interdependência, tendo em vista, por exemplo, que o 

alcance do bem-estar individual pode constituir um objetivo de agente, como também o 

fracasso na realização de um dado objetivo pelo agente pode acarretar frustração e, por isso, 

reduzir o bem-estar. 

Cabe aqui, por fim, situar o papel da dimensão renda no contexto da teoria das 

capacidades. Conforme já evidenciado, esse enfoque desloca o foco da análise de bem-estar 

do campo da utilidade para o da liberdade na escolha de cenários de vida, mudança expressa 

no par conceitual capacidades-funcionamentos. Dessa maneira, os recursos monetários de que 

o indivíduo dispõe passam a ser considerados como um dos variados recursos que compõem 

seu conjunto capacitário, isto é, como um meio para o alcance do bem-estar e não mais como 

uma medida do bem-estar em si (CARNEIRO, 2005, p.42).  

Embora Sen considere a renda como um meio importante para o alcance dos 

funcionamentos, tendo em vista que sua insuficiência pode constituir uma relevante privação 

em termos de capacidades (CODES, 2008, p.21), ela não é o fator central na análise das 

privações, devendo ser considerada em conjunto com os demais componentes do conjunto 

capacitário. Considerando que o processo de conversão de capacidades em funcionamentos é 

contingente às especificidades do indivíduo e do contexto social no qual ele se insere, o 

“peso” de um dado nível de renda nesse processo pode variar conforme o caso. A esse 

respeito, segue a explanação de Carneiro:  

 



31 

 

Esse enfoque incorpora, de forma plena, as diferenças entre os indivíduos, 

salientando que as diferenças de saúde, idade, condição física e contexto social, 

dentre outras, implicam diferentes necessidades, fazendo com que algumas 

pessoas precisem de mais recursos do que outras para obter as mesmas 

realizações. [...] Para Sen a renda permite, em tese, a realização de uma capacidade, 

mas o central é a capacidade e não a renda. Esta é apenas um meio e não o fim, 

sendo que os objetivos de uma boa vida incluem viver uma vida longa, saudável e 

criativa, desfrutar de um nível de vida decente, com liberdade, dignidade, auto-

estima e respeito (CARNEIRO, op.cit., pp.42-43, destaque nosso). 

 

 

 O enfoque das capacidades consiste na base conceitual de um paradigma de 

desenvolvimento que representa um contraponto à abordagem economicista dessa temática 

(CARNEIRO, ibidem, p.90). Trata-se da perspectiva do desenvolvimento humano, elaborada 

pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) nos anos noventa e 

aperfeiçoada desde então. Segundo Fukuda-Parr, 

 

A teoria seniana de desenvonvimento como uma expansão das capacidades é o 

ponto de partida para a abordagem do desenvolvimento humano: a ideia de que o 

propósito do desenvolvimento é melhorar as vidas humanas pela expansão do 

escopo [range] das coisas que uma pessoa pode ser e fazer, tal como ser saudável e 

bem-nutrido, ser instruída [knowledgeable] e participar na vida comunitária. Desse 
ponto de vista, o desenvolvimento consiste na remoção dos obstáculos àquilo que 

uma pessoa pode fazer na vida, obstáculos tais como o analfabetismo, os problemas 

de saúde, a falta de acesso a recursos ou a ausência de liberdades civis e políticas 

(FUKUDA-PARR, 2003, p.303, tradução nossa5) 

 

A partir dessas premissas, o PNUD passou a elaborar, com a participação de Sen e 

outros teóricos, tais como Mahbub ul Haq e Sudhir Anand, ferramentas de mensuração com a 

proposta de operacionalizar a análise do desenvolvimento nessa linha e dar conta de questões 

tais como consumo e desenvolvimento sustentável, igualdade de gênero, direitos humanos, 

democracia e a própria problemática da pobreza. Alguns exemplos de medidas criadas ao 

longo da década de 1990 são o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), o Índice de 

Desenvolvimento Ajustado ao Gênero (IDG), a Medida de Empoderamento de Gênero 

(MEG) e o Índice de Pobreza Humana (IPH) (FUKUDA-PARR, op.cit., pp. 302-303).
 6
 

                                                             
5
 No original: “Sen’s theory of development as an expansion of capabilities is the starting point for the human 

development approach: the idea that the purpose of development is to improve human lives by expanding the 

range of things that a person can be and do, such as to be healthy and well nourished, to be knowledgeable, and 

to participate in community life. Seen from this viewpoint, development is about removing the obstacles to what 

a person can do in life, obstacles such as illiteracy, ill health, lack of access to resources, or lack of civil and 

political freedoms.” 

 
6
 A nomenclatura dos índices citados é, no original, a seguinte: Human Development Index (HDI), Gender-

Related Development Index (GDI), Gender Empowerment Measure (GEM), Human Poverty Index (HPI). 
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Não obstante tais esforços, Carneiro (2005, pp. 88-91) atenta para a complexidade do 

processo de se mensurar capacidades e, portanto, de efetivar a operacionalização dos 

conceitos senianos. Em primeiro lugar, a ideia de capacidade remete a um “resultado 

potencial”, isto é, à possibilidade de realização de algo, o que é difícil de definir em termos 

empíricos. Na prática, segundo a autora, existe “uma forte tendência para medir 

funcionamentos mais do que capacidades” (op.cit., p.89), tendo em vista que as medidas são 

criadas a partir da definição de padrões mínimos de bem-estar em diferentes esferas, tais 

como educação e saúde. Ravallion (apud CODES, 2008, p.23) também chama a atenção para 

as dificuldades empíricas enfrentadas na aplicação do enfoque das capacidades. 

 Por essa razão, os indicadores resultantes tendem a refletir somente os aspectos 

materiais da pobreza, o que, segundo Carneiro, “os torna virtualmente idênticos aos utilizados 

no enfoque das necessidades básicas” (op.cit., p.89). A título de exemplo, a autora cita o 

próprio IDH, o qual, malgrado sua base filosófica no enfoque das capacidades, é 

operacionalizado pelas medições de expectativa de vida, anos de estudo e nível de renda, em 

um escopo bastante reduzido na comparação com o conceito de desenvolvimento humano 

proposto.     

A segunda dificuldade levantada pela autora diz respeito à escolha dos pontos de corte 

em termos de capacidades para definir a pobreza e a não-pobreza. Assim como nos enfoques 

anteriores, tal definição padece de um elemento de relativa arbitrariedade metodológica por 

parte do analista, embora Laderchi, Saith e Stewart (2003, p.20 apud CARNEIRO, 2005, 

p.89) argumentem que “as escolhas feitas [no enfoque das capacidades] são mais visíveis e 

portanto estão mais sujeitas ao escrutínio do que as do enfoque monetário”. Por fim, Carneiro 

levanta o problema de estabelecer medidas dotadas de comparabilidade entre grupos distintos, 

dadas as especificidades culturais e valorativas de cada um.  

Tanto a corrente das necessidades básicas quanto a perspectiva do desenvolvimento 

humano, centrada na teoria das capacidades, propiciaram, em termos de compreensão do 

fenômeno da pobreza, uma ampliação do horizonte de análise, que passou a englobar 

categorias para além da renda. No contexto do debate contemporâneo, tal ampliação se 

expressa em uma lógica de estudo da pobreza como fenômeno multidimensional. A seção 

seguinte discute essa ideia e traz à tona uma proposta de mensuração recentemente 

desenvolvida para o PNUD: o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM), ferramenta-chave 

utilizada no Projeto Porta a Porta.  
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3 – A POBREZA COMO FENÔMENO MULTIDIMENSIONAL E O ÍNDICE DE 

POBREZA MULTIDIMENSIONAL (IPM) 

 

3.1 – O entendimento multidimensional da pobreza 

 

 O debate sobre a pobreza ensejou, do início até o contexto contemporâneo, a 

incorporação gradativa de elementos explicativos e analíticos ao conceito, favorecendo, ainda, 

a criação e o aperfeiçoamento de instrumentos de mensuração, tal como evidenciado ao longo 

do presente capítulo. Especialmente a partir da abordagem das capacidades e da lógica do 

desenvolvimento humano dela derivada, construiu-se uma interpretação do fenômeno como 

sendo de caráter multidimensional, isto é, determinado por múltiplos fatores situados em 

diferentes esferas (econômica, relacional, psicossocial) que se conjugam e retroalimentam 

para criar e manter a condição de privação na qual o indivíduo se encontra. Alguns autores  

(PAES DE BARROS; CARVALHO; FRANCO, 2006, p.7) afirmam que a ideia de pobreza 

como fenômeno multidimensional é hoje amplamente aceita entre os pesquisadores da 

temática.  

 A perspectiva de vários autores contemporâneos, dessa forma, é debater a pobreza 

como um fenômeno complexo – multicausal, variável e de múltiplas conseqüências tanto nas 

condições de vida dos indivíduos pobres quanto na realidade social mais ampla. Esse enfoque 

da multidimensionalidade se vale de contribuições teóricas diversas, tais como as revistas no 

presente trabalho (necessidades básicas e, em especial, capacidades), com a proposta de 

construir conceitos e ferramentas analíticas capazes de lidar com o fenômeno de modo a 

considerar as múltiplas variáveis envolvidas em sua composição, em seus desdobramentos e – 

de maneira especial – na sua manutenção através da sobreposição entre os diversos fatores 

causais, na chamada “armadilha da privação” (CODES, 2008, p.24). 

 Na lógica da multidimensionalidade, consideram-se tanto as dimensões materiais 

(objetivas) quanto os determinantes relacionais e psicossociais atrelados ao fenômeno da 

pobreza.  Para melhor entendimento, segue a explanação de Codes: 

 

Hoje, é consensual a noção de que [a pobreza] se trata de um fenômeno social 

complexo, referente não apenas a privações em termos de necessidades 

materiais de bem-estar, mas também à negação de oportunidades de se levar uma 

vida dentro de padrões aceitáveis socialmente. A multiplicidade de carências e 
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penúrias impostas àqueles que vivem em situações de pobreza faz com que suas 

existências possam ser prematuramente encurtadas, além de duras, dolorosas e 

perigosas. Em suas manifestações subjetivas, o fenômeno provoca nas pessoas 

sentimentos de impotência diante de seus destinos, de falta de esperança, de 

vulnerabilidade, de insegurança e de falta de poder político. Além disso, como a 

pobreza não se esgota nos aspectos materiais e individuais, mas inclui as relações 

sociais, como o acesso ao trabalho e à assistência, as abordagens multidimensionais 

abarcam ainda dimensões sociais e mesmo políticas relacionadas a essa questão              

(CODES, 2008, p.24, destaque nosso).  

 

Nesse trecho, ressalta-se o quanto uma abordagem multidimensional de pobreza 

procura considerar o fenômeno em seus múltiplos aspectos – não apenas materiais, mas 

também relacionais; a “negação de oportunidades”, conforme dito, pode levar a quadros não 

apenas materialmente privativos, como também emocional e socialmente pesados. Nesse 

sentido, estabelece-se, em muitos casos, um ciclo de reforço da pobreza: a privação de 

oportunidades gera desgaste físico e psicológico nos indivíduos e acarreta a marginalização 

dos mesmos, reduzindo-lhes as capacidades e o acesso às esferas da vida social (ex: política), 

o que mina ainda mais suas oportunidades, retroalimentando o fenômeno da pobreza.  

A respeito da atuação do Estado, o entendimento da pobreza como fenômeno 

multidimensional origina políticas públicas distintas daquelas derivadas do paradigma 

monetário, na esteira da ideia de que diferentes concepções de pobreza se traduzem em 

formas de mensuração e estratégias de intervenção diversas (CARNEIRO, 2005, p.34). Por 

um lado, o enfoque monetário, ao estabelecer a renda como proxy para a pobreza, dá origem a 

políticas redistributivas focadas no objetivo de aumentar a renda dos considerados pobres.  

Por outro lado, o enfoque multidimensional da pobreza demanda intervenções a um só 

tempo abrangentes (no sentido de prever ações para atacar o problema em suas múltiplas 

dimensões, tais como educação, saúde e empregabilidade, dentre outras) e intersetoriais 

(desenhadas e implementadas de maneira que os setores de governo e demais atores 

envolvidos trabalhem de modo sinérgico). No entanto, a aplicação do conceito de pobreza 

multidimensional para subsidiar intervenções públicas passa por um desafio significativo: 

como mensurar o fenômeno? A subseção seguinte trata dessa questão e apresenta algumas 

propostas recentes de mensuração presentes na literatura internacional e na brasileira. 
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3.2 – O desafio da mensuração e os esforços para sua superação 

 

O grande desafio nos estudos de pobreza multidimensional diz respeito à 

operacionalização conceitual. Mestrum (apud CODES, 2008, p.26) aponta, nesse sentido, 

duas dificuldades principais: a) Agregar adequadamente as diferentes dimensões da pobreza 

em um indicador sintético é um trabalho delicado, dada a discussão necessária sobre o peso a 

ser conferido a cada uma delas e; b) Há um risco, nessa abordagem, de se confundirem as 

múltiplas dimensões da pobreza com a pobreza em si, ficando negligenciada a importância da 

variável renda. Tais problemas quanto à tradução da ideia de pobreza multidimensional para o 

plano da mensuração explicam, ao menos parcialmente, a predominância dos estudos de 

pobreza fundamentados no paradigma da insuficiência de renda. A esse respeito, Paes de 

Barros, Carvalho e Franco afirmam que 

 

A literatura sobre a construção de indicadores escalares de pobreza 
multidimensional passou por avanços recentes, mas ainda são muito comuns os 

trabalhos que se concentram no caso unidimensional, onde a pobreza é tratada, 

sobretudo, como sinônimo de insuficiência de renda das famílias. Essa 

preponderância da insuficiência de renda se deve ao menos a dois fatores. Em 

primeiro lugar está o fato de que as medidas de pobreza baseadas na insuficiência de 

renda são naturalmente escalares. Em segundo, como é comum que as famílias 

acessem os bens e serviços que determinam o seu bem-estar através de mercados, e 

para participar deles é preciso que tenham recursos monetários, segue-se que a 

insuficiência de renda acaba sendo um dos principais determinantes da carência das 

famílias e, portanto, um forte candidato escalar para medir a pobreza. (PAES DE 

BARROS; CARVALHO; FRANCO, 2006, p.7) 

 

Cumpre, aqui, situar alguns trabalhos recentes nos quais se tenta aplicar o conceito de 

pobreza multidimensional em termos empíricos, em resposta ao desafio de operacionalização 

por ele imposto. D’Ambrosio, Deutsch e Silber (2005), por exemplo, desenvolvem uma 

análise da pobreza para cinco países com base em 18 indicadores em sete dimensões (renda, 

situação financeira, qualidade da moradia, posse de bens duráveis, saúde, relações sociais e 

satisfação do indivíduo), com base em dados do painel europeu e a partir de três métodos de 

agregação, sendo comparados os resultados obtidos em cada um deles.  

Bourguignon e Chakravarty (2003), por sua vez, estabelecem um método para a 

construção de indicadores de pobreza multidimensional, que consiste, resumidamente, em 

definir uma linha de corte para cada uma das dimensões consideradas e situar como 

multidimensionalmente pobres os indivíduos que apresentarem valores abaixo da linha para 
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pelo menos uma dimensão. Os autores construíram um indicador com duas dimensões (renda 

e educação) e o aplicaram para mensurar a pobreza rural no Brasil.    

Outros dois estudos sobre pobreza multidimensional no Brasil merecem destaque. 

Machado (2006) empreende uma análise da pobreza no estado da Bahia entre os anos de 1991 

e 2000, comparando a medida do fenômeno a partir de quatro perspectivas: renda, 

necessidades básicas, capacidades e exclusão social. A comparação resultou na conclusão de 

que as medidas de pobreza de acordo com as três primeiras abordagens não apresentaram 

diferenças significativas, tal como segue: 

 

A evolução da pobreza entre 1991 e 2000 descrita através da renda se mostrou 
semelhante à observada por meio das necessidades básicas ou das capacidades, 

que foram mensuradas através de um sistema de indicadores sociais e de um índice 

sintético (o IDH), respectivamente. Ela só foi (muito) distinta da observada 

através de indicadores de desigualdade, que buscaram refletir a abordagem da 

exclusão social. Isso resultou, consequentemente, em uma evolução distinta entre as 

três abordagens que buscavam refletir a pobreza de forma multidimensional, ou 

melhor, entre as necessidades básicas e capacidades, por um lado, e a desigualdade 

de outro (MACHADO, op.cit., p.117, destaque nosso). 

 

Por sua vez, Lopes (2003) constroi e aplica um indicador de pobreza multidimensional 

que engloba critérios relacionados às dimensões renda, saúde, escolaridade, inserção no 

mercado de trabalho, criminalidade e infra-estrutura domiciliar, comparando resultados para o 

Brasil e para Minas Gerais e desagregando a análise até o nível das Microrregiões do estado. 

Ao contrário de Machado, o autor encontra diferenças entre a pobreza mensurada na 

perspectiva unidimensional (via renda) e a pobreza avaliada multidimensionalmente. Nas 

palavras de Lopes, 

 

É importante notar que a posição relativa de MG e Brasil calculada com o 

Indicador Unidimensional que considera apenas Renda diverge daquela 

computada com o Indicador de Pobreza Multidimensional apresentado neste 

trabalho: enquanto o indicador unidimensional apresenta MG como mais pobre do 

que o Brasil, o IPM sugere uma posição equivalente – com números ligeiramente 

mais favoráveis a MG. [...] No que diz respeito ao tratamento da pobreza por um 
Indicador apenas de Renda relativamente a um Indicador de Pobreza 

Multidimensional, verifica-se que as duas abordagens não descrevem o mesmo 

cenário de pobreza. De fato, existem grandes alterações de cenário quando se 

passa do arcabouço unidimensional para o multidimensional. A análise dos 

indicadores para as mesorregiões e microrregiões mineiras mostra que, de acordo 

com a abordagem utilizada, as regiões podem ocupar posições bastante distintas. 

Em alguns casos, pode ocorrer que uma região considerada a menos pobre, de 

acordo com uma metodologia, passe a fazer parte da metade mais pobre do 

estado. (LOPES, op.cit., pp.47-48, destaque nosso). 
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 Outro achado interessante desse estudo diz respeito ao peso das dimensões analisadas 

na realidade de pobreza identificada. Segundo o autor, a maior contribuição, tanto para o 

Brasil quanto para Minas Gerais, pertence ao atributo relativo à inserção no mercado de 

trabalho, o que chama a atenção para a necessidade de priorização de políticas públicas nesse 

campo. No entanto, o peso das dimensões avaliadas (inclusive a de renda) não possui o 

mesmo padrão para esses dois níveis de análise, variando também no nível das Mesorregiões 

e Microrregiões mineiras (Idem, ibidem).  

Por ora, cabe afunilar a discussão para tratar do indicador de pobreza 

multidimensional recentemente proposto pelo PNUD e adotado pelo governo de Minas Gerais 

como base da intervenção tomada como foco do presente estudo. 

 

3.3 – Uma nova proposta de mensuração: o Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) 

 

O Índice de Pobreza Multidimensional (IPM) foi desenvolvido pelo Oxford Poverty & 

Human Development Initiative (OPHI) para o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) e aplicado pela primeira vez no ano de 2010 (ALKIRE; SANTOS, 

2010). Sua proposta é ser uma ferramenta robusta de mensuração da pobreza 

multidimensional dotada de comparabilidade internacional e passível de ser analisada em 

múltiplos níveis de agregação (de países a domicílios). Uma de suas características mais 

significativas é que dimensão renda não é considerada em seu cálculo, que se fundamenta na 

mensuração direta de serviços e resultados (“services and outcomes”) considerados centrais 

ao bem-estar (op.cit., pp.30-31). 

Segundo o texto-base de Alkire e Santos, o IPM pode ser descrito como: 

  

[...] um índice de pobreza multidimensional aguda. Ele reflete privações em 

serviços muito rudimentares e funcionamentos [functionings] humanos centrais 

para pessoas em 104 países. Embora altamente limitado por limitações de dados, 

o IPM revela um padrão diferente de pobreza em relação à pobreza das rendas, 

pois ele lança luz sobre um conjunto diferente de privações. [...] O IPM revela a 

combinação de privações que afligem um domicílio [household] simultaneamente. 

Um domicílio é considerado multidimensionalmente pobre se, e somente se, possui 

privações em uma combinação de indicadores cuja soma ponderada pelos 
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respectivos pesos [weighted sum] corresponda a 30% ou mais das dimensões 

(ALKIRE; SANTOS, 2010, p.7, tradução nossa, destaque nosso)7 

 

O IPM é dividido em três dimensões com peso idêntico (33,33% cada). São elas: 

saúde, educação e padrão de vida. As dimensões são avaliadas a partir de dez indicadores, 

sendo dois em saúde, dois em educação e seis no padrão de vida. No âmbito de cada 

dimensão, os indicadores possuem pesos idênticos. A unidade de análise é o domicílio. A 

escolha das dimensões foi feita com base em elementos tais como as teorias sobre 

necessidades humanas e pobreza, os consensos criados através dos Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM’s) e os constrangimentos de dados – os quais ensejaram 

importantes limitações na definição dos componentes do indicador, dado não ter sido possível 

reunir material de trabalho suficiente para a pesquisa de aspectos relevantes, tais como o 

empoderamento (ALKIRE; SANTOS, 2010, p.12). Não obstante tais limitações, as autoras 

defendem a escolha das dimensões como apropriada por diversas razões, quais sejam: 

 

Primeiramente, a parcimônia: o fato de haver apenas três dimensões simplifica as 

comparações com medidas de pobreza via renda. Em segundo lugar, o consenso: 

embora possa haver alguma discórdia a respeito da propriedade de se incluir o 

trabalho, o empoderamento ou a segurança física em uma medida de pobreza, o 

valor das variáveis de saúde, educação e padrão de vida básico é amplamente 

reconhecido. Em terceiro lugar, a interpretabilidade: há literaturas e campos de 

expertise em cada um desses tópicos, o que tornará a análise do IPM mais fácil. Em 
quarto lugar, os dados: embora alguns dados sejam pobres, a validade, os pontos 

fortes e as limitações dos variados indicadores estão bem documentadas; tal 

documentação não é tão bem desenvolvida em campos como o empoderamento. Em 

quinto lugar, inclusividade: o desenvolvimento humano aprecia tanto o valor 

intrínseco como o valor instrumental dessas dimensões. Essas mesmas dimensões 

são enfatizadas nas abordagens do capital humano que procuram clarificar como 

cada dimensão é instrumental ao crescimento da renda. Em suma, há boas razões 

para lançar a primeira versão do IPM com essas três dimensões (ALKIRE; 

SANTOS, op.cit., pp.12-13, tradução nossa, destaque nosso)8  

                                                             
7 No original: “The MPI is an index of acute multidimensional poverty. It reflects deprivations in very 

rudimentary services and core human functionings for people across 104 countries. Although deeply constrained 

by data limitations, the MPI reveals a different pattern of poverty than income poverty, as it illuminates a 
different set of deprivations. […]The MPI reveals the combination of deprivations that batter a household at the 

same time. A household is identified as multidimensionally poor if, and only if, it is deprived in some 

combination of indicators whose weighted sum is 30 percent or more of the dimensions.” 
8 No original: “First, parsimony: having only three dimensions simplifies comparisons with income poverty 

measures. Second, consensus: while there could be some disagreement about the appropriateness of including 

work, empowerment, or physical safety in a poverty measure, the value of health, education, and basic standard 

of living variables is widely recognized. Third, interpretability: there are substantial literatures and fields of 

expertise on each of these topics, which will make analysis of the MPI easier. Fourth, data: while some data are 

poor, the validity, strengths, and limitations of various indicators are well documented; such documentation is 

not as developed in domains such as empowerment. Fifth, inclusivity: human development appreciates both the 

intrinsic and the instrumental value of these dimensions. These same dimensions are emphasized in human 

capital approaches that seek to clarify how each dimension is instrumental to income growth. In sum, there are 

good reasons for releasing the first version of the MPI with these three dimensions”. 
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As dimensões e indicadores que compõem o IPM são os seguintes: 

 

Figura 1 – Diagrama das dimensões e indicadores do IPM 

 

 Fonte: ALKIRE; SANTOS, 2010, p.20 

 

 

Comparando-se o IPM com outros indicadores anteriormente criados pelo PNUD com 

o fim de mensurar a pobreza, percebe-se haver uma similaridade na escolha das dimensões de 

análise, existindo, no entanto, diferenças significativas na maneira como tais dimensões são 

definidas e nos indicadores adotados para a mensuração. O IDH, por exemplo, trabalha nos 

campos da educação, da longevidade (procurando espelhar a saúde) e da renda (procurando 

espelhar o padrão de vida). O IPM, por sua vez, trata das mesmas dimensões através de um 

conjunto maior de indicadores (dez, contra quatro do IDH) e apresenta uma definição 

diferente de cada uma.  

No campo da saúde, por exemplo, enquanto o IDH trabalha com a expectativa de vida, 

o IPM desmembra a análise em mortalidade infantil e nutrição (infantil e de adultos). A maior 

diferença entre os dois indicadores, no entanto, está na maneira como a dimensão de padrão 

de vida é tratada: o IDH a avalia a partir da dimensão renda (PIB per capita), ao passo que o 

IPM procura capturar diretamente os funcionamentos referentes às condições de vida do 

domicílio, em uma perspectiva não-monetária de análise. Além disso, uma vez que sua 

unidade de análise é o domicílio, o IPM permite estudos até tal nível de desagregação, o qual 

o IDH não alcança. Outra característica diferenciada do IPM é o fato de a maioria dos seus 

indicadores (oito de dez) estar diretamente vinculada aos ODM’s, o que, segundo Alkire e 
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Santos (op.cit., p.53), torna o indicador uma boa ferramenta para monitorar o progresso em 

relação ao alcance dos mesmos.  

Para melhor compreensão, apresenta-se, em sequência, um quadro descritivo das 

dimensões e indicadores do IPM, com as linhas de corte (“cutoffs”) e pesos relativos a cada 

indicador: 

 

Quadro 2 - Dimensões, indicadores, linhas de corte e pesos do IPM 
 

Dimensão Indicador Há privação se... 
Relacionada 

ao... 

Peso 

relativo 

Educação 

Anos de estudo 

Nenhum membro do domicílio 

houver completado cinco anos de 
estudo 

ODM 2 16,7% 

Escolarização infantil 

Qualquer criança em idade 

escolar não estiver frequentando a 
escola da 1ª à 8ª série 

ODM 2 16,7% 

Saúde 

Mortalidade 
Qualquer criança houver morrido 

na família 
ODM 4 16,7% 

Nutrição 
Qualquer adulto ou criança para a 
qual haja informações nutricionais 

apresentar subnutrição* 

ODM 1 16,7% 

Padrão de vida 

Eletricidade 
O domicílio não possuir 
eletricidade 

  5,6% 

Saneamento 

A instalação sanitária do 

domicílio não for adequada (de 
acordo com as recomendações do 

ODM) ou for adequada, mas 

dividida com outros domicílios 

ODM 7 5,6% 

Água 

O domicílio não tiver acesso a 
água limpa para consumo (de 

acordo com as recomendações do 

ODM), ou se a água limpa estiver 
a mais de 30 minutos de 

caminhada da casa  

ODM 7 5,6% 

Assoalho 
O domicílio possuir assoalho de 

terra, areia ou esterco  
5,6% 

Combustível para 
cozinha 

O combustível para cozinha 

utilizado no domicílio for esterco, 

madeira ou carvão 

ODM 7 5,6% 

Bens
9
 

O domicílio não possuir mais de 

um elemento dentre: rádio, TV, 

telefone, bicicleta, motocicleta ou 
refrigerador, e se não possuir um 

carro ou caminhão 

ODM 7 5,6% 

                                                             
9 “Assets”, no original. 
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Notas: ODM 1 = Erradicar a extrema pobreza e a fome; ODM 2 = Atingir o ensino básico universal; ODM 4 = 

Reduzir a mortalidade na infância; ODM 7 = Garantir a sustentabilidade ambiental. 

*Adultos são considerados subnutridos se seu IMC for abaixo de 18,5. Crianças são consideradas subnutridas se 

o valor-z de seu peso-por-idade estiver abaixo de menos dois desvios-padrão em relação à mediana da população 

de referência. 

 

Fonte: ALKIRE;SANTOS, 2010, p.17. Tradução nossa. 

 

Em termos de cálculo
10

, o valor do IPM é obtido a partir da ponderação da incidência 

da pobreza pela intensidade média das privações entre a população pobre, resumindo-se na 

fórmula: IPM = H x A, na qual: 

 

a) H = Incidência da pobreza multidimensional (Headcount Ratio) – Percentual de 

domicílios considerados multidimensionalmente pobres (isto é, com um somatório 

de privações superior a 30% do total, de acordo com os pesos estabelecidos no 

Quadro 2) em relação ao total de domicílios;  

b) A = Intensidade média das privações entre os pobres (Average Deprivation) - 

Média aritmética dos somatórios de privação domiciliares, tomando-se apenas os 

domicílios classificados como multidimensionalmente pobres (o componente é 

obtido, dessa forma, somando-se os valores correspondentes à intensidade total das 

privações de cada um dos domicílios que atingem mais de 30% do total possível, 

dividido-se o resultado, em seguida, pelo número de domicílios nessa situação). 

 

O valor do indicador, dessa maneira, aumenta em relação de proporcionalidade direta 

com ambos os componentes, ou seja: quanto mais domicílios pobres houver na população e 

quanto mais graves forem as privações sofridas no âmbito de tais domicílios, maior o valor. A 

polaridade do IPM, portanto, é da categoria menor-melhor.   

A classificação de um domicílio como sendo multidimensionalmente pobre, dada a 

linha de corte de 30% do total de privações e o peso de cada indicador, aplica-se quando 

houver privação em pelo menos: a) Dois indicadores quaisquer entre os quatro das dimensões 

saúde e educação, ou; b) Todos os indicadores da dimensão padrão de vida, ou; c) Qualquer 

indicador de saúde ou educação juntamente com três indicadores de padrão de vida (ALKIRE; 

SANTOS, op.cit., p.19).  

                                                             
10 Não é objetivo do presente trabalho descrever a fundamentação matemática subjacente ao cálculo do IPM 

(metodologia Alkire-Foster), de modo que apenas a fórmula final do cálculo é apresentada. Para maiores 

detalhes sobre o modelo matemático em questão, ver ALKIRE; SANTOS, op.cit., pp. 9-11. 
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Para fins de ilustração da dinâmica do IPM, tome-se uma população fictícia composta 

de três domicílios, para cada um dos quais foi verificada a existência ou não de privações 

segundo os indicadores propostos. O cálculo do índice, nesse caso, seria feito conforme a 

tabela abaixo: 

 

Tabela 1 – Exemplificação do cálculo do IPM em uma população fictícia  

com três domicílios 

Dimensão Indicador 
Peso 

relativo 

Privações por domicílio                                    

(X = Existência de privação) 

       D1 % D2 % D3 % 

Educação 

Anos de estudo 16,7%         X 16,7% 

Escolarização 

infantil 
16,7%  X 16,7%       

 

Saúde 
Mortalidade 16,7%         X  16,7%  

Nutrição 16,7%  X 16,7%   
 

    

Padrão de 

vida 

Eletricidade 5,6%  X  5,6% X 5,6%   
 

Saneamento 5,6% 
  

X 5,6% X 5,6% 

Água 5,6% 
  

X 5,6% X 5,6% 

Assoalho 5,6% X 5,6% X 5,6% 
  

Combustível para 
cozinha 

5,6% 
    

X 5,6% 

Bens 5,6% X   5,6%     X 5,6% 

Somatório dos percentuais de privação D1 50,2% D2 22,4% D3 55,8% 

O domicílio é multidimensionalmente pobre?              

(> 30%)  
Sim 

 
Não 

 
Sim 

Total de 

domicílios 

(n) 

Total de domicílios 

multidim. pobres 

(q) 

Incidência 

da pobreza                 

H = (q/n) 

Intensidade média das 

privações entre os 

pobres [(D1+D3)/2] = 

A 

IPM                         

(H x A) 

3 2 0,6667 0,5300 0,3534 

Fonte: Elaboração própria, com base em ALKIRE; SANTOS, 2010. 

 

No que diz respeito à leitura do IPM, uma característica interessante é a possibilidade 

de decompor a análise de duas maneiras: por indicador/dimensão, isto é, calculando-se a 

contribuição de cada elemento para a configuração do quadro geral de privações entre os 

pobres, e por região geográfica/grupo social, verificando-se a situação das privações por 

subgrupo populacional. Isso oferece ao analista “informações que podem ser úteis para revelar 
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a configuração particular das privações de um grupo ou região e para focalizar as pessoas 

pobres” (ALKIRE; SANTOS, op.cit., p.11, tradução nossa)
11

.  

A análise por indicador/dimensão é feita pelo cálculo da contribuição de cada 

elemento para o IPM total. Tendo em vista que a proposta do IPM é identificar domicílios nos 

quais existem privações sobrepostas [coupled deprivations] (ALKIRE; SANTOS, 2010, 

p.33), tal contribuição é calculada considerando-se apenas as privações dos domicílios 

multidimensionalmente pobres, isto é, aqueles cuja intensidade supera 30% do total 

possível, tal como já descrito.  

Isso se justifica na medida em que uma análise por meio da contagem tradicional 

(proporção de domicílios com privação no indicador sobre o total de domicílios na população) 

inclui na mesma informação dados sobre as privações de domicílios pobres e de domicílios 

não-pobres, de modo que tal informação não permite subsidiar uma análise do quadro de 

privações entre os pobres. Por exemplo, um domicílio no qual a única privação existente é a 

de combustível para cozinha não é considerado multidimensionalmente pobre. Por essa razão, 

tal privação não é incluída no cálculo do IPM, ou seja, não faz parte do referido quadro de 

privações entre os pobres. Sua inclusão na contagem, portanto, distorceria a análise da 

contribuição do indicador combustível para cozinha (e, por isso, da dimensão padrão de vida) 

na composição do IPM. 

 Dessa maneira, Alkire e Santos desenvolvem o cálculo da incidência das privações 

por indicador/dimensão a partir de um conceito de contagem restrita [censored headcount], na 

qual são incluídas apenas as privações dos domicílios multidimensionalmente pobres. Para 

esclarecer as diferenças entre essa contagem e a tradicional
12

, segue a explanação das autoras: 

 

As Tabelas 1.2 e 1.5 apresentam as chamadas contagens restritas. Elas refletem a 

porcentagem de pessoas que são pobres e sofrem privação em cada indicador. 

Elas diferem das contagens tradicionais de duas maneiras. Em primeiro lugar, 

elas são a proporção da população que é pobre (i.e., com privação em alguma 

combinação de dois a seis indicadores) e que sofre privação em cada indicador. 

Note-se que algumas pessoas podem estar em privação naquele indicador 

específico, mas não serem privadas em indicadores suficientes para serem 

                                                             
11 No original: “[Itemizing the contribution of each dimension provides] information that can be useful to reveal 

a group or region’s particular configuration of deprivations and to target poor persons”. 
12 A contagem tradicional ou bruta [raw headcount] da incidência de privações por dimensão consiste na 

proporção de domicílios com privação em pelo menos um dos dois indicadores, para as dimensões educação e 

saúde, ou em pelo menos três dos seis indicadores, para a dimensão padrão de vida. Note-se que esse cálculo 

engloba tanto as privações dos domicílios multidimensionalmente pobres quanto aquelas dos domicílios não-

pobres. Alkire e Santos (op.cit., pp.29 e 113) ressaltam que essa informação é apenas complementar e não reflete 

com precisão a estrutura de privações.    
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consideradas pobres; elas não estão incluídas nessas contagens [...] Em segundo 

lugar, as contagens se referem ao percentual de pessoas que vivem em domicílios 

afetados por uma privação em particular. Por exemplo, como explicado na Seção 

2, se qualquer pessoa em um domicílio estiver desnutrida, o domicílio é 

considerado privado em nutrição – cada membro é uma pessoa que vive em um 

domicílio afligido pela desnutrição. Assim, tanto o numerador como o 

denominador de nossa estatística diferem das contagens conhecidas da 

desnutrição em si – a porcentagem de pessoas que estão elas mesmas em privação. 

Essas duas diferenças em relação às contagens tradicionais devem ser 

destacadas para prevenir a interpretação inadequada dos nossos resultados. 

Um olhar sobre as contagens tradicionais em cada dimensão não informa se as 
pessoas privadas em um indicador também são ou não privadas em outro, isto é, não 

se pode saber se elas vivenciam privações sobrepostas. Através da identificação 

daqueles com privações simultâneas, pode-se priorizar os mais pobres entre os 

pobres e estabelecer as bases para análises de política pública mais avançadas que 

possam encontrar maneiras efetivas de reduzir a privação em um indicador 

através da melhora em outro (ALKIRE; SANTOS, op.cit., pp.28-29, tradução 

nossa, destaque nosso)13. 

  

Calculada a proporção da população que é pobre e sofre privação em cada indicador, é 

possível determinar a contribuição de cada um na composição do IPM. Tal cálculo, na 

metodologia de Alkire e Santos
14

, é efetuado por meio da seguinte fórmula: 

 

   
          

         
 , onde    = Contribuição do jota-ésimo indicador para o IPM;    = 

Contagem restrita da privação no jota-ésimo indicador;    = Peso relativo do jota-ésimo 

indicador no IPM;    = Número de indicadores existentes. 

 

                                                             
13 No original: “Tables 1.2 and 1.5 present the so-called censored headcounts. These reflect the percentage of 

people who are poor and deprived in each indicator. These differ from traditional headcounts in two ways. In 

the first place, they are the proportion of population that are poor (i.e., deprived in some combination of two to 

six indicators) and deprived in each indicator. Note that some people might be deprived in that particular 

indicator but not deprived in enough indicators to be considered poor; they are not included in these headcounts 

(for example, someone may cook using a wood fire but otherwise be healthy, wealthy, and well educated). 

Second, the headcounts refer to the percentage of people who live in households that are affected by a particular 

deprivation. For example, as explained in Section 2, if any person in a household is malnourished, the household 

is considered deprived in nutrition – every member is a person who lives in a household that is affected by 

malnutrition. Thus, both the numerator and the denominator of our statistic differ from well-known headcounts 
of malnutrition itself – the percentage of people who are themselves deprived. These two differences from 

traditional headcounts must be highlighted to prevent mis-interpretation of our results. Looking at the 

traditional headcounts in each dimension does not inform whether the people deprived in one indicator are also 

deprived in some other indicator, that is, we cannot know whether they experience coupled deprivations. By 

identifying those with multiple simultaneous deprivations one can prioritize the poorest poor and provide the 

basis for further policy analysis that may find effective ways of reducing deprivation in one indicator by 

improving some other.” 

 
14 Ver nota de rodapé nº 55, na p.38 da obra citada. 



45 

 

A contribuição de cada dimensão, nessa lógica, é dada pela soma das contribuições de 

seus indicadores componentes. A título de ilustração, retoma-se a população fictícia descrita 

na Tabela 1, a qual contém três domicílios no total (N=3), sendo dois multidimensionalmente 

pobres (D1 e D3). Os cálculos necessários à compreensão do peso das privações em cada 

indicador e dimensão no quadro da pobreza são apresentados nas duas tabelas a seguir. A 

primeira apresenta a contagem restrita da incidência das privações por indicador. A segunda, 

por sua vez, demonstra a contribuição de cada indicador e dimensão para o IPM: 

 

Tabela 2 – Contagem restrita das privações por indicador em uma população fictícia  

com três domicílios, sendo dois multidimensionalmente pobres 

Dimensão Indicador 

Privações dos domicílios 

pobres (X = Existência 

de privação) 

Número de 

domicílios pobres e 

em privação por 

indicador (Xj) 

Contagem restrita 

por indicador                               

Hj = (Xj/N), N = 3 

    D1 D3     

Educação 

Anos de 

estudo  
X 1 0,3333 

Escolarização 

infantil 
X   1 0,3333 

Saúde 
Mortalidade 

 
X 1 0,3333 

Nutrição X   1 0,3333 

Padrão de 

vida 

Eletricidade X 
 

1 0,3333 

Saneamento 
 

X 1 0,3333 

Água 
 

X 1 0,3333 

Assoalho X 
 

1 0,3333 

Combustível 

para cozinha  
X 1 0,3333 

Bens X X 2 0,6667 

Fonte: Elaboração própria, com base em ALKIRE; SANTOS, 2010. 
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Tabela 3 – Contribuição para o IPM por indicador e dimensão em uma população fictícia  

com três domicílios, sendo dois multidimensionalmente pobres 

Dimensão Indicador 

Contagem 

restrita por 

indicador (Hj) 

Peso relativo 

por indicador 

(Pj)  

Contribuição no IPM  

Cj = (Hj x Pj) /                  

(I x IPM)                           

I = 10, IPM = 0,3534 

Cj (%) 

Educação 

Anos de estudo 0,3333 0,1667 0,1572 15,72% 

Escolarização 
infantil 

0,3333 0,1667 0,1572 15,72% 

Contribuição 

Educação 
    0,3144 31,44% 

Saúde 

Mortalidade 0,3333 0,1667 0,1572 15,72% 

Nutrição 0,3333 0,1667 0,1572 15,72% 

Contribuição 

Saúde 
    0,3144 31,44% 

Padrão de 

vida 

Eletricidade 0,3333 0,056 0,0524 5,24% 

Saneamento 0,3333 0,056 0,0524 5,24% 

Água 0,3333 0,056 0,0524 5,24% 

Assoalho 0,3333 0,056 0,0524 5,24% 

Combustível para 
cozinha 

0,3333 0,056 0,0524 5,24% 

Bens 0,6667 0,056 0,1048 10,48% 

Contribuição 

Padrão de Vida 
    0,3668 36,68% 

Fonte: Elaboração própria, com base em ALKIRE; SANTOS, 2010. 

 

Assim, para a população considerada, pode-se afirmar que a dimensão com maior peso 

na configuração do quadro de pobreza multidimensional é o padrão de vida (36,68%), sendo 

também significativas as contribuições das dimensões educação e saúde (31,44% cada). Em 

termos de indicadores, percebe-se, por exemplo, que o acesso a bens destaca-se como a 

principal privação em padrão de vida, contribuindo mais para o IPM (10,84%) que os demais 

indicadores da mesma dimensão. Note-se, aqui, a importância de utilizar no cálculo a 

contagem restrita em lugar da bruta. Caso a incidência no domicílio D2 (que possui privações 

em quatro indicadores de padrão de vida, mas não se encontra em situação de pobreza 

multidimensional) houvesse sido considerada, o peso da dimensão padrão de vida teria sido 
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superestimado em relação às demais dimensões e os percentuais de contribuição, dessa forma, 

deixariam de refletir fielmente a realidade dos domicílios pobres existentes na população. 

A fim de demonstrar rapidamente a distorção que o uso da contagem restrita pretende 

evitar, seguem os dados relativos à proporção bruta de domicílios com privação em cada 

dimensão
15

 e à contribuição dimensional para o IPM (calculada com a contagem restrita) para 

o Brasil, segundo o estudo de Alkire e Santos: 

 

 Tabela 4 – Contagem bruta de privações por dimensão X Contribuição dimensional para 

o IPM, Brasil, Ano-Base 2003 

 
Educação Saúde Padrão de vida 

Contagem bruta da incidência de privações 

[raw headcount] 
20,20% 5,20% 2,80% 

Contribuição dimensional para o IPM 69,13% 10,83% 20,04% 

 Fonte: Elaboração própria, com base em ALKIRE; SANTOS, 2010, pp. 86 e 114. 

 

Note-se que, tomados apenas os dados da incidência bruta de privações, pode-se ter 

uma impressão equivocada a respeito da gravidade do quadro de privações existente nos 

domicílios multidimensionalmente pobres. No caso do Brasil, a distorção mais marcante é na 

dimensão padrão de vida; a contagem bruta indica que apenas 2,8% dos domicílios brasileiros 

estão em privação na mesma, o que caracterizaria, a princípio, uma situação relativamente 

favorável nessa dimensão. No entanto, esse dado nada diz a respeito de em que medida as 

privações em padrão de vida contribuem para a pobreza multidimensional. Tal contribuição, 

que só pode ser calculada a partir da contagem restrita, é de cerca de 20%, de modo que as 

privações em padrão de vida possuem um peso significativamente maior na conformação da 

pobreza em relação àquilo que a contagem bruta sugere.  

Em outras palavras, embora a incidência da privação nessa dimensão seja 

relativamente baixa tomando-se a população total, tal privação contribui de maneira 

significativa para o quadro vivenciado pelos pobres.  

                                                             
15 Ver nota de rodapé nº 12 do presente estudo. 
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Outra análise possível para o IPM consiste em calcular seu valor e os pesos por 

indicador e dimensão de maneira regionalizada, isto é, subdividindo-se geograficamente a 

população e analisando-se os resultados para cada região desejada, de modo a identificar onde 

se concentra a incidência do fenômeno (pelo valor do IPM para os domicílios de cada região) 

e de cada um de seus elementos constituintes (pela contribuição de cada indicador/dimensão 

na realidade de cada região). Tal análise, conforme já explicado, é de grande valia para a 

focalização das intervenções.   

Segue abaixo, para exemplificação da análise regionalizada, um gráfico referente aos 

resultados obtidos por Alkire e Santos (2010), que calcularam a pobreza multidimensional 

segundo a metodologia do IPM para 104 países em desenvolvimento a partir de dados de 

survey. Ele apresenta a composição da pobreza em dois estados da Índia e demonstra a 

contribuição de cada indicador para o fenômeno:  

 

Gráfico 1 – Composição da pobreza em dois estados indianos 

 

Fonte: ALKIRE; SANTOS, 2010, p.50. 

 

Um olhar rápido sobre o gráfico revela que a pobreza assume características diferentes 

nas duas regiões detalhadas. Em Punjab, por exemplo, a contribuição das privações em 

educação (29,9% = 11,7% + 18,2%) é relativamente maior que em Himachal Pradesh        
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(13,6% = 4,6% + 9,0%). Por outro lado, as privações em saúde contribuem mais para a 

pobreza nesta região que na primeira (43,2% contra 36,1%). Em termos de indicadores, 

aquele cujo peso é mais significativo na pobreza é o de nutrição, em ambas as regiões. 

Informações tais como essas podem auxiliar o formulador de uma intervenção a direcionar os 

esforços conforme a configuração assumida pela pobreza em nível regional. 

Expostos os aspectos básicos da metodologia do IPM e de suas possibilidades 

analíticas, importa levantar aqui duas questões discutidas por Alkire e Santos, as quais são 

relevantes para subsidiar a análise do objeto deste estudo. A primeira diz respeito aos 

constrangimentos de dados presentes no estudo realizado pelas autoras, especificamente para 

o caso brasileiro; a segunda se refere à correlação entre a pobreza multidimensional e a 

pobreza medida pela renda. 

Alkire e Santos (2010, pp.25-26) afirmam que foi necessário realizar ajustes nos pesos 

dos indicadores para vários países para os quais foi feito o cálculo do IPM, em virtude de 

constrangimentos de dados. Os surveys utilizados na pesquisa
16

 não permitiram, em muitos 

casos, a obtenção de dados significativos para alguns indicadores em diversos países, de modo 

que, nesses casos, o peso do(s) indicador(es) faltante(s) foi distribuído entre o(s) indicador(es) 

restante(s) da dimensão ao qual ele pertence, de modo a manter a soma dos pesos em 100%.  

No caso do Brasil, houve dois indicadores faltantes: escolarização infantil, na 

dimensão educação, e mortalidade infantil, na dimensão saúde. Por essa razão, o IPM 

brasileiro foi calculado com a absorção do peso desses dois indicadores pelos outros dois 

restantes, em cada uma das dimensões (anos de estudo, em educação, e nutrição, em saúde)
 17

. 

Nesse contexto, o estudo identificou no País uma incidência de pobreza multidimensional em 

8,5% dos domicílios (H = 0,085) e uma intensidade média de privação entre os pobres de 46% 

(A = 0,460), calculando-se um valor de 0,039 para o IPM brasileiro. Em termos de 

comparativos, esse valor ocupa a 39ª posição no ranking dos 104 países, ordenado do IPM 

mais baixo para o mais alto (ALKIRE; SANTOS, op.cit., p.74). 

Não obstante as autoras tenham ordenado as nações pesquisadas segundo o valor do 

IPM, elas reconhecem que as limitações de dados, tais como diferenças entre os surveys 

utilizados e a falta de pelo menos um indicador para 40% dos países, afetam a 

                                                             
16 Tais surveys são os seguintes: Demographic and Health Survey (DHS), Multiple Indicators Cluster Survey 

(MICS) e World Health Survey (WHS). Para informações detalhadas a respeito de cada um e das razões pelas 

quais as autoras optaram por trabalhar com esses conjuntos de dados, ver ALKIRE; SANTOS, op.cit., pp.20-26. 
17 O peso de cada indicador, nesse caso, é calculado pela fórmula: Número total de indicadores / (3 x Número de 

indicadores na dimensão correspondente). Para maiores informações, ver notas de rodapé n. 46 e 47 à p.26 da 

obra citada. 
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comparabilidade do indicador. Dessa maneira, a contribuição maior do IPM não consiste em 

definir as posições relativas dos mesmos em termos de pobreza multidimensional, mas sim 

possibilitar uma compreensão mais abrangente e precisa das privações, além de estimar a 

pobreza em cada país levando-se em conta as três dimensões-chave do desenvolvimento 

humano e estabelecer uma metodologia que pode ser adaptada aos contextos nacionais e 

regionais, havendo a disponibilidade de dados mais abrangentes e melhores (Idem, ibidem, p. 

26)  

Já no que diz respeito à relação entre a medida de pobreza proposta pelo IPM e a 

mensuração via renda, Alkire e Santos (2010, pp.39-44) calcularam coeficientes de correlação 

entre a incidência da pobreza segundo três linhas de renda (U$ 1,25 por dia, U$ 2 por dia e as 

linhas de pobreza nacionais) e a incidência segundo o IPM e suas dimensões, chegando às 

seguintes conclusões:  

a) Há uma correlação alta entre a incidência da pobreza segundo as linhas internacionais de 

renda e a pobreza multidimensional, mas tal correlação é bem menor considerando-se a 

incidência da pobreza segundo as linhas nacionais;  

b) A correlação entre renda e pobreza multidimensional tende a ser maior para a dimensão 

padrão de vida;  

c) Não obstante exista uma correlação, há diferenças significativas em relação a quem é pobre 

segundo o IPM e segundo as linhas de renda, isto é, os pobres identificados segundo um 

critério não são sempre os identificados pelo outro.    

Para demonstrar a correlação em questão, apresenta-se uma tabela contendo os 

coeficientes calculados na comparação entre o IPM e sua contagem por dimensão e cada uma 

das linhas de pobreza adotadas: 
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Tabela 5 – Coeficientes de correlação entre a incidência da pobreza segundo a renda e o IPM e 

suas contagens dimensionais de privação 

 

Fonte: ALKIRE; SANTOS, 2010, p.39. 

 

Interpretando-se o coeficiente de Pearson, percebe-se que a correlação entre a 

incidência da pobreza pelas linhas internacionais e o IPM é forte, todavia a correlação com a 

pobreza segundo as linhas nacionais de renda é moderada. Destaca-se também que a 

correlação com a dimensão padrão de vida é maior significativamente maior para as medidas 

internacionais, mas o mesmo não se verifica na comparação com as linhas nacionais, na qual 

os coeficientes para as três dimensões assumem valores mais próximos. 

Já em relação às discrepâncias identificadas em relação a quem é classificado como 

pobre de acordo com os dois critérios, o gráfico a seguir apresenta as diferenças identificadas 

por Alkire e Santos para vários países, inclusive o Brasil. As colunas verdes representam o 

percentual de pessoas classificadas como pobres segundo a renda, mas consideradas não-

pobres segundo o IPM. As colunas vermelhas, a seu turno, indicam o percentual de pessoas 

classificadas como não-pobres na análise de renda, mas identificadas como 

multidimensionalmente pobres. A linha que atravessa o gráfico indica o valor do IPM. 
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Gráfico 2 – Divergências entre a mensuração da pobreza pela renda e pelo IPM 

 Fonte: ALKIRE; SANTOS, 2010, p.43. 

 

O gráfico indica que, para localidades nas quais o valor do IPM é mais elevado (por 

exemplo, o Chade), a proporção de pessoas identificadas como multidimensionalmente pobres 

mas tidas como não-pobres pelo critério de renda tende a ser elevada. Isso indica que, nesses 

casos, há muitos indivíduos que apresentam quadros de privação multidimensional, mas 

passam despercebidos no cálculo da pobreza segundo a renda. Segundo Alkire e Santos, esses 

resultados “sugerem que a renda se torna uma proxy mais pobre para o IPM em países nos 

quais a pobreza é elevada, talvez, em parte, porque a renda não captura o acesso a serviços 

básicos” (ALKIRE; SANTOS, 2010, p.43, tradução nossa
18

).  

Para o caso brasileiro, nota-se uma divergência de aproximadamente 5% na população 

identificada como pobre pelos dois critérios. Essa discrepância, conquanto pareça pequena em 

termos de proporção, pode ser muito relevante na identificação do público-alvo das 

intervenções de combate à pobreza e, por conseguinte, na efetividade dessa intervenção para a 

melhoria das condições de vida dos cidadãos desprotegidos. Uma família considerada pobre 

pelo IPM mas não-pobre pelo critério de renda não é incluída no público-alvo de ações de 

                                                             
18

 No original: “However they [‘these results’] do suggest that income becomes a poorer proxy for MPI among 

high poverty countries, perhaps in part because income does not capture access to basic services”. 
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assistência social que utilizem linhas de renda para definir seu escopo de atendimento (por 

exemplo, o Bolsa-Família). Dessa maneira, embora tal família sofra privações em seus 

funcionamentos básicos, tal como definidos pelo IPM, ela não é tida como pobre para efeito 

de inclusão em grande parte das políticas assistenciais existentes no País, ficando a descoberto 

do sistema de assistência e, portanto, sem amparo para romper o ciclo da pobreza no qual ela 

se encontra. 

Tal questão remete à necessidade de se desenhar e implementar políticas públicas de 

combate à pobreza capazes de identificar quais são os cidadãos que sofrem privações em suas 

capacidades (não obstante a dificuldade em fazê-lo) e em seus funcionamentos concretos 

(indo além de sua condição em termos de renda) e propiciar aos mesmos o amparo necessário 

à superação de sua condição desfavorável. É nesse sentido que chega, aqui, o momento de 

afunilar a discussão até o Programa Oficina de Travessias – cuja proposta é justamente essa – 

e, com maior detalhamento, até o Projeto Porta a Porta, que consiste no objeto do presente 

estudo.  
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4 – O PROJETO PORTA A PORTA E A APLICAÇÃO DO CONCEITO DE 

POBREZA MULTIDIMENSIONAL EM MINAS GERAIS  

 

4.1 – Uma intervenção-piloto: o Programa Oficina de Travessias 

 

O Programa Oficina de Travessias consiste em uma intervenção do governo de Minas 

Gerais no campo da redução da pobreza, cuja execução está em curso desde janeiro de 2011. 

O modelo institucional escolhido para sua implementação foi o de parceria com o terceiro 

setor, de modo que o Estado não o executa diretamente. Em lugar disso, a execução dos 

projetos fica a cargo de uma entidade do terceiro setor qualificada pelo governo como 

Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP) – no caso, o Instituto 

Travessia.  

O papel do Estado, através do Órgão Estatal Parceiro (OEP), consiste em repassar os 

recursos, supervisionar e monitorar a intervenção, tanto em termos de aplicação de recursos 

(acompanhamento financeiro) quanto no tocante à eficácia e ao cumprimento das metas 

estabelecidas (acompanhamento de resultados). O OEP, nesse caso, é a Secretaria de Estado 

de Planejamento e Gestão (SEPLAG). A parceria, concretizada em 13 de dezembro de 2010 

com a assinatura do Termo de Parceria nº 030/10, tem por objeto 

[...] o desenvolvimento e a estruturação de metodologia para a implantação, bem 
como o gerenciamento e execução, dos projetos do Programa Oficinas de Travessia, 

quais sejam: a) Porta a Porta; b) Escola Travessia; c) Professores da Família; d) 

Mães de Minas; e) Currículo do Trabalhador; f) Com licença Vou à Luta; g) Escola 

Mineira de Habitação Popular; e, h) Rede Mineira de Inclusão de Jovens i) Agenda 

Mineira de Metas Sociais (AMMS). Estes projetos serão implantados e executados 

em nove municípios de Minas Gerais, sendo três da região metropolitana de Belo 

Horizonte e outros seis municípios pobres do Estado. (MINAS GERAIS; 

INSTITUTO TRAVESSIA, 2011, p.4, destaque nosso)19 

 

Analisando-se seu escopo, percebe-se o fato de se tratar de um projeto-piloto; sua 

abrangência geográfica é limitada a nove municípios do estado
20

, procurando-se estabelecer 

uma “incubadora” para a aplicação de sua proposta metodológica – o desenvolvimento de 

                                                             
19 A redação do objeto é dada conforme o 1º Termo Aditivo (TA) ao Termo de Parceria 030/2010. A principal 

alteração trazida pelo TA em relação ao objeto foi a renomeação do Projeto Cidadania Desde o Primeiro Dia, o 

qual passou a se chamar Mães de Minas. Para a redação original, ver MINAS GERAIS; INSTITUTO 

TRAVESSIA, 2010, p.3. 
20 Os municípios participantes do Programa são: Capim Branco, Confins e Mateus Leme, na Região 

Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH); Matutina, no Alto Paranaíba; Ninheira, no Norte de Minas; Arinos, 

no Noroeste de Minas; Itinga, Presidente Kubitschek e Santo Antônio do Jacinto, no Vale do Jequitinhonha. 
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intervenções baseadas no conceito de pobreza definido pelo IPM. Em artigo sobre o 

Programa, a Secretária de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais, Renata Vilhena, 

define da seguinte maneira os critérios de escolha dos municípios-alvo: 

 

A escolha dos nove municípios atendidos pelo Programa Oficina de Travessias teve 

como critério o fato de as ações do Programa, num primeiro momento, terem 

características de um projeto piloto. Portanto, é importante que ao final ele forneça 

uma experiência que subsidie uma possível expansão do Programa para outros 

municípios de Minas Gerais. Assim, a importância de atender a cidades da Região 

Metropolitana de Belo Horizonte e a municípios pobres ou com alguma 

característica de privação social em alguma das áreas de atuação do Programa. 

Dessa forma, foram contemplados municípios da Região Metropolitana de Belo 

Horizonte, com população máxima de 30 mil habitantes [...] e municípios mais 

vulneráveis do Estado, de acordo com o Índice Mineiro de Responsabilidade Social, 
da Fundação João Pinheiro (VILHENA, 2011, p.13) 

 

Segundo a mesma autora, o objetivo do Programa consiste em “oferecer à população 

atendida pelo Programa a oportunidade de realizar a travessia de uma condição de 

privação social para uma melhor situação de vida” (VILHENA, op.cit., p.11, destaque 

nosso). Nesse sentido, a intervenção foi desenhada abrangendo três grandes áreas temáticas, 

em uma tentativa de atacar o fenômeno da pobreza considerando-se seu caráter 

multidimensional. São elas: educação (Professores da Família), saúde (Mães de Minas) e 

empregabilidade (Currículo do Trabalhador, Escola Mineira de Habitação Popular, Rede 

Mineira de Inclusão de Jovens e Com Licença, Vou à Luta). Por fim, há três projetos que 

envolvem todas as áreas de atuação: Escola Travessia, Agenda Mineira de Metas Sociais e o 

Porta a Porta, alvo deste estudo. Pelo objetivo do Programa (redução da pobreza), ele se 

insere, como um todo, no campo das políticas de assistência social.  

O Termo de Parceria está vigente até fevereiro de 2012. Após essa data, pretende-se 

que os projetos que tenham obtido resultados positivos sejam incorporados à agenda do 

governo e assumidos pelo órgão estatal responsável pela política setorial na qual eles se 

inserem. Conforme será tratado adiante, a metodologia do Projeto Porta a Porta já foi 

incorporada aos trabalhos do Programa Travessia
21

, no âmbito da Secretaria de Estado de 

                                                             
21 Cumpre, aqui, ressaltar que o Programa Oficina de Travessias (descrito no presente estudo) e o Programa 

Travessia (executado pela SEDESE) são duas intervenções diferentes, com escopo, abrangência e ações 

distintas, não obstante ambos tenham por objetivo a redução da pobreza em Minas Gerais. Embora essa 

observação possa parecer trivial, a ressalva é necessária, tendo em vista a notória semelhança tanto no nome 

quanto na logomarca dos dois programas, a qual pode gerar certa confusão.  Para maiores informações a respeito 

do Programa Travessia, ver CAMPOS, 2009, pp.25-27. 
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Desenvolvimento Social (SEDESE), tendo sido aplicada aos 36 municípios integrantes do 

mesmo.  

A seguir, apresenta-se uma descrição sucinta de cada um dos projetos que integram o 

Programa Oficina de Travessias.
22

 

 

4.1.1 – O Projeto Porta a Porta 

 

O Projeto Porta a Porta consiste em uma pesquisa de caráter censitário realizada nos 

nove municípios do Programa Oficina de Travessias, tendo por objetivo a identificação das 

privações sociais que caracterizam a pobreza no âmbito das respectivas populações, a partir 

de um instrumento de coleta de dados elaborado com base na metodologia do IPM. Tal 

instrumento é um questionário, que consta do Anexo III deste trabalho. 

Segundo o Termo de Parceria, o Porta a Porta é definido como 

 

[...] uma ação de busca ativa de pessoas vivendo em situação de privação social, 

identificada a partir de um instrumento de coleta de dados elaborado pela OSCIP 

com base no Índice de Pobreza Multidimensional – IPM do PNUD. O Projeto 

envolverá uma participação dos municípios e organizações sociais, uma vez que, 

a equipe de Visitadores Sociais que trabalharão na coleta de dados irá de porta 

em porta de todas as residências dos municípios contemplados no Programa 

Oficina de Travessias, identificar cada pessoa que precisa de apoio para sair da 

condição de privação social, para garantir a estas pessoas proteção social por 

meio dos Projetos do Oficina de Travessias (MINAS GERAIS; INSTITUTO 

TRAVESSIA, 2010, p.59, destaque nosso). 

 

Por sua vez, Rocha (2011, p.15, destaque nosso), em publicação oficial do Programa, 

afirma que “o objetivo do Porta a Porta é identificar as privações vivenciadas pela população 

mais pobre dos municípios incluídos no Programa Oficina de Travessias”. 

 

 

 

                                                             
22 Com o fim de subsidiar a descrição e possibilitar ao leitor interessado um entendimento mais detalhado do 

desenho do Programa, o Quadro de Indicadores e Metas e o Quadro de Ações, contendo informações a respeito 

do que cada projeto faz e como cada um é avaliado, compõem, respectivamente, os Anexos I e II do presente 

estudo. O detalhamento dos indicadores e metas encontra-se em MINAS GERAIS; INSTITUTO TRAVESSIA, 

2011, pp.11-28. O detalhamento das ações encontra-se nas pp.33-46 da citada obra. 



57 

 

Dessa maneira, o projeto possui dois propósitos, quais sejam: 

 

a) Identificar as privações sociais e os perfis de pobreza existentes nos municípios, 

estruturar um banco de dados e elaborar, a partir dele, um Mapa de Privações Sociais 

para cada um, nos quais sejam destacadas e localizadas geograficamente as principais 

carências existentes, discutindo-se o resultado de tal diagnóstico com os governos dos 

municípios e possibilitando, com isso, a construção de uma Agenda de Privações 

Sociais com propostas para o enfrentamento do problema (ver ações 1.4 a 1.6 e 9.1 a 

9.3, no Anexo II e MINAS GERAIS; INSTITUTO TRAVESSIA, 2011, pp.33-34). 

b) Subsidiar o trabalho dos demais projetos, possibilitando a identificação do público-

alvo de cada um. 

 

O Porta a Porta, conforme dito, é um diagnóstico censitário, isto é, propõe-se a visitar 

100% dos domicílios existentes nos municípios (ver indicador 1.1 no Anexo I) e revelar, com 

isso, o retrato da pobreza e das privações, de acordo com a proposta do IPM. Além do quadro 

geral de privações, o projeto tem por propósito o aprofundamento da análise, tal como o 

indicador permite. Dessa maneira, o Mapa de Privações deve destacar as principais carências 

diagnosticadas (análise por dimensão/indicador) e identificar as localidades nas quais essas 

carências se concentram, no âmbito dos municípios (análise regionalizada). O passo seguinte 

é a apresentação do Mapa aos representantes dos governos municipais através de seminários, 

fomentando a discussão e a interpretação das privações identificadas.  

No que diz respeito ao suporte para a identificação do público-alvo dos demais 

projetos do Programa Oficina de Travessias, foram incluídos no questionário alguns itens 

complementares à pesquisa das privações, tais como a existência ou não nos domicílios de 

crianças, adolescentes, pessoas desempregadas, mulheres grávidas e mulheres com mais de 40 

anos (ver Anexo III), de modo a possibilitar que a equipe técnica do Programa localizasse os 

beneficiários potenciais das ações de educação, saúde e empregabilidade propostas.   

Tendo em vista o conceito de pobreza multidimensional que fundamenta o Programa, 

o Porta a Porta tem o papel de conferir materialidade à mensuração do fenômeno, a partir de 

uma pesquisa de campo voltada à coleta de dados sobre os quais seja possível aplicar a 

metodologia do IPM. 
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Cumpre destacar também que em maio de 2011 a metodologia do Porta a Porta foi 

adotada pelo Programa Travessia da SEDESE, isto é, o projeto sofreu uma expansão
23

 para 

abranger, além dos nove municípios originalmente atendidos, os 36 municípios que integram 

atualmente esse programa
24

. Tendo em vista que o município de Presidente Kubitschek 

participa tanto do Programa Oficina de Travessias quanto do Programa Travessia e que, à 

época da ampliação, o Porta a Porta já havia sido executado lá, a ampliação efetiva do projeto 

se deu em 35 municípios.  

Essa segunda etapa do Porta a Porta, por ter se dado em um programa diferente do 

Oficina de Travessias, não foi executada diretamente pela OSCIP, mas por técnicos da 

SEDESE que foram capacitados na metodologia pela equipe do Instituto Travessia. Além 

disso, a OSCIP supervisionou a realização da pesquisa em sete dos municípios incluídos, de 

modo a oferecer o suporte técnico necessário durante a aplicação dos questionários (ver 

indicador 2.10, no Anexo I, e ações 2.6 e 2.7, no Anexo II).  

 

4.1.2 – O Projeto Escola Travessia 

 

O Projeto Escola Travessia tem por objetivo a implementação de um “[...] núcleo de 

formação e monitoramento dos profissionais do Programa Oficina de Travessias e de 

capacitação dos profissionais da área social das Prefeituras dos municípios contempladas [sic] 

pelo Programa Oficina de Travessias” (MINAS GERAIS; INSTITUTO TRAVESSIA, 2011, 

p.51). Esse projeto, que perpassa todo o trabalho do Programa, é de fundamental importância 

para o sucesso do mesmo, tendo em vista caber aos formadores da Escola o papel de formação 

continuada dos recursos humanos empregados em todos os demais projetos, bem como a 

transmissão de know-how aos servidores públicos municipais da área social.  

Além disso, foi no âmbito da Escola Travessia que ocorreu a sistematização das 

metodologias dos projetos e o treinamento dos técnicos da SEDESE na metodologia do Porta 

a Porta, de modo a possibilitar sua ampliação. Em suma, a Escola Travessia foi desenhada 

com o propósito de ser o núcleo de formação e suporte técnico do Programa, de modo que a 

                                                             
23 O escopo deste estudo é limitado ao Programa Oficina de Travessias e, portanto, à implementação do Porta a 

Porta no âmbito do mesmo. Por essa razão, a análise documental e a análise de dados não incluirão os 

municípios para os quais o projeto foi expandido, restringindo-se aos nove municípios da intervenção-piloto.  
24 Para uma listagem completa dos municípios atendidos pelo Programa Travessia em 2011, ver:                                  

<http://www.travessia.mg.gov.br/images/stories/municipio/36%20municpios%20travessia.pdf>, Acesso em 07 

set 2011. 



59 

 

qualidade na implementação de todos os demais projetos depende, em grande medida, do 

trabalho desenvolvido neste. 

Outro papel importante da Escola consiste na realização de reuniões de macrofunção 

em cada município atendido (ver indicador 2.8, no Anexo I do trabalho). Tais reuniões 

consistem em encontros mensais entre os técnicos do Programa Oficina de Travessias e os 

gestores municipais responsáveis pelas políticas sociais nas diferentes áreas de atuação, 

destinando-se a “[...] discutir questões transversais, especialmente no que tange às privações 

multidimensionais identificadas ao longo do Programa, definindo prioridades, articulando 

ações nas diferentes áreas, buscando a otimização de recursos materiais e humanos, de forma 

intersetorial” (MINAS GERAIS; INSTITUTO TRAVESSIA, op.cit., p.15). Essa sistemática 

procura criar uma arena de debate e tomada conjunta de decisões entre os implementadores do 

Oficina de Travessias e os governos locais, de modo a garantir um alinhamento entre os 

atores. 

Por fim, cabe à Escola Travessia a função de publicizar informações a respeito do 

Programa e difundir conhecimento a respeito de temas pertinentes à questão do combate à 

pobreza. Isso é feito através da publicação de um periódico oficial do Programa, os “Cadernos 

Travessia”, dos quais já foram citados, neste trabalho, alguns textos (ROCHA, 2011; 

VILHENA, 2011).   

 

4.1.3 – O Projeto Professores da Família 

 

O Projeto Professores da Família consiste em uma intervenção no campo da educação, 

tendo por objetivo a redução da evasão escolar entre alunos do Ensino Médio, bem como o 

fomento à retomada dos estudos por adultos identificados como tendo privação em anos de 

estudo (isto é, menos de cinco anos de escolaridade). Sua metodologia consiste na realização 

de visitas domiciliares por parte de assistentes de educação às famílias nas quais há alunos de 

Ensino Médio, objetivando diagnosticar o contexto familiar no qual cada aluno se insere e 

promover o acompanhamento de seu desempenho escolar (freqüência, notas, relação aluno-

escola e aluno-colegas).  

Em conjunto com as visitas, os assistentes desempenham o papel de interlocutores 

entre família e escola, visando “[...] aumentar a participação dos pais na educação dos filhos, 

contribuir para a melhoria do rendimento dos alunos, além de possibilitar que os 
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pais/responsáveis por estes alunos possam iniciar ou retomar os estudos” (MINAS GERAIS; 

INSTITUTO TRAVESSIA, op.cit., p.51).  

Essa interlocução pretende conferir ao espaço escola estadual um novo significado, o 

de “[...] ambiente aglutinador de atividades e conteúdos e que agregue as expectativas de 

alunos, familiares e professores, através da atuação dos Professores da Família” (idem, 

ibidem, p.51). Com isso, os resultados finalísticos pretendidos para os municípios atendidos, 

de acordo com as metas pactuadas no Termo de Parceria, são uma taxa de evasão escolar no 

ensino médio de no máximo 10% e a retomada dos estudos por parte de 100% dos 

pais/responsáveis com menos de cinco anos de escolaridade (ver indicadores 3.4 e 3.8 do 

Anexo I, respectivamente).  

 

4.1.4 – O Projeto Mães de Minas 

 

O Projeto Mães de Minas é uma intervenção na área temática da saúde, que busca 

estabelecer um acompanhamento de gestantes e mães de crianças com até um ano de idade em 

situação de privação social, em parceria com os municípios e com entidades da sociedade 

civil. O acompanhamento é feito através de reuniões de “Grupos de Gestantes” e “Grupos de 

Mães de Crianças de até 1 ano de idade”, das quais participam as mulheres atendidas, os 

agentes de saúde do Programa Oficina de Travessias e representantes dos governos 

municipais e do terceiro setor.  

Nesse espaço, as beneficiadas trocam experiências e recebem orientações a respeito de 

tópicos em saúde da família e do bebê, além de serem encaminhadas à realização de 

acompanhamento pré-natal e pediátrico, via Programa Saúde da Família e Centro Viva Vida, 

bem como instruídas a respeito da importância de efetuar o registro civil dos filhos e de como 

fazê-lo. Para além das reuniões, os agentes de saúde acompanham o desenvolvimento da 

gestação das beneficiárias e as encaminham para a realização do parto em unidades de saúde, 

de modo a reduzir os riscos inerentes ao período da gravidez e ao procedimento de parto. 

A partir da implementação de 22 grupos de gestantes e 22 grupos de mães de crianças 

com até um ano de idade nos nove municípios (ver ações 4.2 a 4.5 no Anexo II), espera-se 

reduzir a mortalidade materna e infantil e “garantir às famílias mais vulneráveis as condições 

de propiciarem às suas crianças um ambiente seguro e acolhedor” (MINAS GERAIS; 

INSTITUTO TRAVESSIA, op.cit., p.51). 
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4.1.5 – O Projeto Currículo do Trabalhador 

 

O Projeto Currículo do Trabalhador, inserido na área temática de empregabilidade, 

tem o propósito de “organizar e fortalecer os currículos das pessoas desempregadas, ou com 

necessidade de estruturar seus currículos, dos municípios que participam do Programa Oficina 

de Travessias, melhorando suas oportunidades para o mercado de trabalho” (MINAS 

GERAIS; INSTITUTO TRAVESSIA, op.cit., p.52). Para tanto, o projeto estrutura os 

chamados Comitês de Trabalho Solidário (CoTS). O CoTS “[...] constitui uma rede de 

entidades, empresas e serviços públicos e privados dos municípios contemplados pelo 

Programa Oficina de Travessias, que se cadastram junto à OSCIP, para atuar como locais de 

inserção no mercado de trabalho e/ou de capacitação dos beneficiários”.  

Nesse sentido, a interlocução entre demanda por empregos (beneficiários do projeto) e 

oferta de empregos (entidades participantes dos CoTS) é realizada pelos assistentes de 

empregabilidade do Instituto Travessia, que realizam um mapeamento do público-alvo em 

cada município e suas características (escolaridade, experiência, habilidades) e encaminham 

os beneficiários aos CoTS, de maneira a possibilitar que eles adquiram experiência 

profissional e, quando necessário, participem de programas de capacitação e aumento de 

escolaridade, tais como a EJA. 

Os CoTS estruturados no âmbito desse projeto também prestam suporte aos demais 

projetos na área de empregabilidade (descritos nas três subseções seguintes). Embora a 

redução da taxa de desemprego não esteja colocada entre os indicadores de acompanhamento 

do projeto (ver itens 5.1 a 5.3 do Anexo I), contribuir para o fortalecimento da 

empregabilidade dos cidadãos em condições de privação e, indiretamente, fomentar o 

desenvolvimento local consistem nos objetivos finalísticos por ele pretendidos.  

 

4.1.6 – O Projeto Com Licença, Vou à Luta 

 

O Projeto Com Licença, Vou à Luta possui uma proposta geral semelhante à do 

Projeto Currículo do Trabalhador, qual seja, o fortalecimento das possibilidades de seus 

beneficiários em relação à inserção no mercado de trabalho. No entanto, ele é voltado a um 

público-alvo específico: mulheres desempregadas com mais de 40 anos. O objetivo específico 
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do projeto é a promoção da autonomia dessas mulheres, através do fortalecimento de suas 

capacidades em termos de empregabilidade. A meta estipulada é capacitar e encaminhar ao 

mercado de trabalho, através dos CoTS, 90% das mulheres desempregadas com mais de 40 

anos dos municípios (Ver indicadores 6.1 e 6.2 do Anexo I).  

Outra diferença do projeto em relação ao Currículo do Trabalhador está na sistemática 

de acompanhamento do público-alvo, que é mais intensiva, dado que as beneficiárias são 

acompanhadas por meio de visitas mensais dos técnicos da OSCIP, que monitoram o 

desenvolvimento das mulheres na capacitação e no trabalho, além de garantirem que os CoTS 

emitam certificados de capacitação, ao término da mesma. Além disso, tal como no projeto 

anteriormente descrito, as beneficiárias que se encontrem em privação de anos de estudo são 

encaminhadas a programas de aumento de escolaridade (MINAS GERAIS; INSTITUTO 

TRAVESSIA, op.cit., pp.42-43). Desse modo, o Projeto Com Licença, Vou à Luta consiste 

em uma ação focalizada para o empoderamento de seu público-alvo em termos de 

empregabilidade. 

 

4.1.7 – O Projeto Escola Mineira de Habitação Popular 

 

O Projeto Escola Mineira de Habitação Popular, também inserido na área temática de 

empregabilidade, tem por objetivo “capacitar pais e responsáveis dos alunos das escolas 

estaduais dos 9 municípios participantes do Programa Oficina de Travessias em laboratórios 

de aula em construção civil”. Tais laboratórios seriam 180 residências das famílias 

participantes, tendo por critério de seleção os resultados de nota e frequência dos alunos. Os 

pais/responsáveis seriam selecionados com base em uma análise de aptidão a partir do 

mapeamento de habilidades feito pelos CoTS. Dessa maneira, além de oferecer a capacitação 

aos pais/responsáveis e proporcionar melhorias nas condições habitacionais dos domicílios 

selecionados, o projeto estimularia uma melhoria do rendimento escolar dos filhos. 

Entretanto, esse projeto, não obstante sua pertinência, não está em execução, devido a 

uma restrição orçamentária. No valor definido para a execução do Programa Oficina de 

Travessias, não foram incluídos os recursos necessários à aquisição do material de construção 

necessário ao funcionamento dos laboratórios de aula. Dessa maneira, e tendo em vista que os 

esforços para obtenção desse material por meio de parceria com empresas privadas do setor 
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de construção civil dos municípios não foram, até então, bem sucedidos, a execução do 

projeto encontra-se inviabilizada no momento.  

 

4.1.8 – O Projeto Rede Mineira de Inclusão de Jovens 

 

O Projeto Rede Mineira de Inclusão de Jovens objetiva “[...] a formação de uma rede 

de apoio à inserção laboral de jovens que já concluíram o Ensino Médio” (MINAS GERAIS; 

INSTITUTO TRAVESSIA, 2011, p.52). Sua estratégia consiste em mapear, por meio dos 

CoTS, as competências e expectativas profissionais dos jovens e encaminhá-los a programas 

de profissionalização de acordo com as mesmas, na esteira da concepção de que “[...] a 

particularização das escolhas dos postos de trabalho determina a qualidade da inserção 

produtiva dos jovens no mercado de trabalho[...]” (idem, ibidem, p.52).  

O projeto, nesse sentido, busca a adesão tanto de jovens matriculados no terceiro ano 

do Ensino Médio quanto de jovens que já o concluíram (ver indicadores 8.1 e 8.2 no Anexo 

I), realizando-se o encaminhamento dos mesmos aos CoTS e o monitoramento de sua 

capacitação e inserção no mercado (ver ações 8.2 e 8.4, no Anexo II). Tal como o Com 

Licença, Vou à Luta, esse projeto consiste em uma ação focalizada de empregabilidade, tendo 

por público-alvo os jovens em situação de privação social que enfrentam o desafio da 

colocação no mercado de trabalho. 

 

4.1.9 – O Projeto Agenda Mineira de Metas Sociais 

 

O Projeto Agenda Mineira de Metas Sociais consiste na elaboração de  

 

 [...] um documento que irá elencar um conjunto de múltiplas ações de 

desenvolvimento social comuns, criando uma Agenda e que contará com um 

Sistema de Monitoramento que acompanhará ações no Estado e nas cidades 

atendidas pelo Programa, acompanhando e avaliando o resultado das políticas 

sociais, confirmando avanços e identificando ajustes necessários (MINAS GERAIS; 

INSTITUTO TRAVESSIA, 2011, p.52). 

 

A execução do projeto é feita com base na discussão das privações sociais 

identificadas pelo Porta a Porta em seminários (ver indicador 9.1, no Anexo I), dos quais 
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participam técnicos do Instituto Travessia, representantes dos governos municipais e 

representantes do governo de Minas Gerais. Os seminários têm por objetivo a construção de 

propostas para a superação das carências identificadas, em um horizonte de médio prazo 

(2015)  

O primeiro produto dos seminários é a Agenda de Privações Sociais para cada 

município, a qual consiste na estruturação das propostas de intervenção definidas para o 

combate às privações existentes. Essas Agendas, por sua vez, serão objeto de novas 

discussões, visando seu aperfeiçoamento e com o propósito de subsidiar a elaboração de um 

documento final – a Agenda Mineira de Metas Sociais (AMMS), contendo o retrato das 

privações e da pobreza nos municípios e a estratégia de superação a ser adotada para o 

horizonte de 2015 (ver ações 9.1 e 9.3, no Anexo II) 
25

.  

É importante ressaltar que a construção da AMMS vem sendo feita com base no 

diagnóstico resultante do Porta a Porta, isto é, com base no Mapa de Privações Sociais 

confeccionado para cada município. Por essa razão, a robustez das ações em definição 

depende, em grande medida, da qualidade do referido Mapa, bem como da capacidade de 

articulação e criação de consenso entre os governos municipais, o governo estadual e os 

técnicos da OSCIP, de modo a compor uma agenda que permita o trabalho intersetorial 

necessário à batalha contra as diversas dimensões de privação que caracterizam a condição de 

pobreza diagnosticada.   

 

4.2 – O Projeto Porta a Porta perante o IPM e o conceito de pobreza multidimensional  

 

4.2.1 – O questionário e a coleta de dados 

 

O Porta a Porta, conforme visto, foi concebido para refletir a concepção e a 

metodologia do IPM e possibilitar sua aplicação nos municípios atendidos pelo Programa 

Oficina de Travessias. Por isso, é importante analisar em que medida o instrumento de coleta 

de dados confeccionado para a pesquisa atende a tal propósito, isto é, se sua 

                                                             
25 É importante destacar que, não obstante o prazo para conclusão da ação 9.3 (entrega da versão final da 

Agenda) tenha sido estabelecido para o mês de julho/11, houve um acordo entre o OEP o Instituto Travessia para 

adiamento do mesmo, sendo o novo prazo até o mês de dezembro/11. Por esse motivo, o processo de elaboração, 

discussão e aperfeiçoamento da Agenda por meio de seminários ainda está em andamento, de modo que a versão 

final não está pronta. 



65 

 

operacionalização espelha a proposta do IPM, tal como descrita na seção 3 do presente 

estudo.  

Uma análise comparativa entre os critérios definidos para caracterizar as privações no 

IPM e os critérios estabelecidos para caracterizá-las no Porta a Porta, tal como constam de seu 

instrumento de coleta de dados, revela a existência de duas divergências metodológicas entre 

a concepção do índice, segundo Alkire e Santos, e sua aplicação no Porta a Porta. Tais 

diferenças estão descritas no quadro a seguir:  

 

Quadro 3 – Divergências entre os critérios de corte dos indicadores na metodologia do IPM e no 

questionário do Porta a Porta 

Nº Indicador 
Critério de corte 

no IPM 

Pergunta no questionário do 

Porta a Porta 
Divergência 

1 

Mortalidade 

(Dimensão 

Saúde) 

"Qualquer criança 

houver morrido na 

família" 

"Pelo menos uma criança 

morreu de desnutrição" 

O Porta a Porta 

considerou em 
privação apenas os 

domicílios nos quais 

houve mortes infantis 

por desnutrição, ao 
passo que o IPM 

considera em privação 

os domicílios nos 
quais houve mortes 

infantis, 

independentemente 
da causa.  

2 

Água 

(Dimensão 

Padrão de 

Vida) 

"[...] se a água limpa 
estiver a mais de 30 

minutos de 

caminhada da casa"  

"Fonte de água potável fica a 

mais de 30 km a pé de casa" 

O critério utilizado no 

Porta a Porta definiu a 

distância da fonte de 
água potável em 30 

quilômetros a pé, ao 

passo que o marco do 
IPM é de 30 minutos 

a pé. 
Fonte: Elaboração própria, com base no Quadro 2 e no Anexo III do trabalho. 

 

A primeira divergência implica uma disparidade significativa entre o que é tido como 

privação no indicador de mortalidade no Porta a Porta e o que é tido como tal segundo a 

proposta do IPM. O fato de o questionário ter levantado apenas mortes por desnutrição (e, por 

conseguinte, a privação ou não-privação ter sido definida segundo tal critério) restringe a 

definição dos domicílios em privação nesse indicador, comparativamente à metodologia do 

índice, que não traz nenhuma limitação à causa da morte. Além disso, é necessário ter em 
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conta que o questionário é auto-declaratório e que nem sempre o diagnóstico de “morte por 

desnutrição” é passível de ser capturado através da percepção de quem o responde.  

Por exemplo, é possível que uma criança tenha sofrido óbito por diarreia ou outra 

patologia decorrente de um quadro de desnutrição. No entanto, nem sempre a família 

associará a doença causadora da morte à situação de desnutrição, devido, entre outros fatores, 

à ausência de um diagnóstico clínico do quadro por profissionais de saúde; identificar a 

desnutrição a olho nu nem sempre é possível. Essa não-percepção da existência do quadro, 

bem como tentativas, por parte dos familiares, de evitar o constrangimento que a admissão de 

uma morte infantil por desnutrição perante o aplicador lhes acarretaria, podem ter levado a 

respostas falso-negativas na pergunta referente ao indicador, o que é passível de ter 

restringido ainda mais o rol de famílias identificadas em privação no mesmo. 

Dessa maneira, os domicílios nos quais houve alguma morte infantil em razão de 

outras causas que não a desnutrição (bem como aqueles nos quais as mortes por desnutrição 

ocorreram, mas não foram identificadas como tais) ficaram excluídos da contagem de 

privações do Porta a Porta, o que gera alguma distorção para baixo no cálculo. Estimar o 

impacto quantitativo da referida distorção no valor do IPM para os municípios pesquisados é 

uma tarefa para além das possibilidades deste trabalho, pois para tanto seria necessário que o 

autor houvesse tido acesso à base de dados completa do Porta a Porta, o que não foi possível. 

No entanto, tendo em vista que o indicador de mortalidade possui um peso elevado na 

composição do índice (16,7%, pouco mais da metade do valor de 30% definido como linha de 

corte para caracterizar a pobreza multidimensional), é possível inferir que dificilmente esse 

impacto terá sido tão pequeno a ponto de poder ser desprezado.  

Para ilustrar essa inferência, tome-se uma população fictícia com quatro domicílios, 

nos quais o questionário do Porta a Porta tenha sido aplicado. Os percentuais de privação 

identificados foram: D1 = 22,3%, D2 = 16,7%, D3 = 39,0% e D4 = 33,4%. Assim, há dois 

domicílios multidimensionalmente pobres (D3 e D4), o que corresponde a 50% do total de 

domicílios (H = 0,5000). A intensidade média da privação entre os pobres é de (39,0% + 

33,4%) / 2 = 36,2% (A = 0,3620). O valor do IPM para a população, dessa maneira, é o 

seguinte:  IPM = H x A = 0,5000 x 0,3620 = 0,1810 

Considere-se, agora, que no domicílio D1 tenha ocorrido uma morte infantil em razão 

de uma doença. Segundo a metodologia do IPM, qualquer morte infantil caracteriza a 

privação no indicador de mortalidade. No entanto, como o questionário só levantou mortes 

por desnutrição, a privação existente nesse indicador não foi computada para o domicílio. 
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Caso houvesse sido, o valor do percentual de privação domiciliar seria D1 = 22,3% + 16,7% 

= 39,0%.   

Isso afetaria a composição do IPM de duas maneiras. Em primeiro lugar, o domicílio 

D1 passaria a ser considerado multidimensionalmente pobre (> 30%), o que alteraria a 

proporção de domicílios pobres para H = 3/4 = 0,7500. Em segundo lugar, tendo em vista ser 

D1 um domicílio multidimensionalmente pobre, seu percentual de privações entraria no 

cálculo da intensidade média das privações entre os pobres, cujo valor passaria a ser A = 

(39,0% + 39,0% + 33,4%)/ 3 = 37,13% (A = 0,3713). Portanto, o valor do IPM para a 

população, caso não houvesse a distorção no critério do indicador de mortalidade, seria: IPM 

= H x A = 0,7500 x 0,3713 = 0,2775. Esse valor é 53,3% maior que o calculado segundo o 

critério do Porta a Porta. Evidentemente, a escala do exemplo aqui trazido é muito reduzida, o 

que influencia significativamente esse percentual.  

Conforme dito, o propósito do exemplo não é estimar o impacto da distorção no caso 

concreto, mas apenas ilustrar a questão e chamar a atenção para um ponto relevante: dados o 

peso do indicador (16,7%) e a linha de corte para a pobreza (30%), a privação em mortalidade 

pode ser crucial para definir se um domicílio é ou não pobre segundo o IPM. Por isso, é 

possível que domicílios que seriam considerados pobres segundo a metodologia do IPM não 

o tenham sido na contabilização do Porta a Porta, devido à restrição do critério de corte para 

a privação em mortalidade no questionário.  

Além do impacto quantitativo no cálculo do IPM, isso gera um impacto qualitativo de 

relevantes conseqüências: esses possíveis domicílios, nos quais há de fato uma combinação de 

privações forte o suficiente para caracterizar a pobreza multidimensional, não são tidos como 

pobres aos olhos do Porta a Porta e, dessa maneira, aos olhos do Programa Oficina de 

Travessias. Caso sejam desenhadas, no futuro, ações de superação da pobreza cujo critério de 

focalização seja a caracterização da família como pobre segundo o IPM calculado pelo Porta a 

Porta, essas famílias não estarão incluídas no público-alvo de tais ações, ainda que vivam 

efetivamente um quadro de pobreza multidimensional.  

A segunda divergência de critério verificada (em relação ao acesso à água) também 

pode ter gerado exclusão de alguns domicílios da contagem de privações do indicador, 

considerando que o marco estabelecido no questionário (“mais de 30 km a pé de casa”) é mais 
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excludente que o definido na metodologia do IPM (“mais de 30 minutos a pé de casa”)
26

. 

Embora o peso do indicador água no IPM (5,6%) seja menor que o de mortalidade, a natureza 

do problema é a mesma. Além disso, uma vez que esses domicílios não são vistos como 

privados no acesso à água pelo Porta a Porta, eles podem não ser incluídos, no futuro, em 

políticas de ampliação de acesso que utilizem os dados do projeto como critério de 

focalização, ainda que efetivamente eles estejam em privação.  

 

4.2.2 – O quadro geral da pobreza multidimensional nos municípios 

 

Os Mapas de Privação Social para os municípios participantes do Programa Oficina de 

Travessias, contendo a análise das privações identificadas de maneira georreferenciada, 

consistem no principal produto do Porta a Porta. Sua construção se deu a partir do trabalho 

com os dados coletados, tendo eles fundamentado, conforme dito anteriormente, as discussões 

para a elaboração da Agenda de Privações Sociais para cada município, no âmbito do Projeto 

Agenda Mineira de Metas Sociais, além de terem sido utilizados para subsidiar os trabalhos 

dos demais projetos.  

Dessa maneira, é relevante apresentar as principais informações contidas nos referidos 

Mapas e avaliar em que medida eles oferecem um diagnóstico da pobreza e das privações que 

a compõem em concordância com a metodologia do IPM. Em primeiro lugar, apresenta-se, na 

tabela abaixo, o valor dos componentes e do índice para os municípios, organizados em 

ordem crescente de IPM, bem como uma comparação dos valores municipais com o IPM 

brasileiro, tal como consta dos Mapas: 

 

 

 

 

                                                             
26 Esclarecendo a afirmação: para que os dois critérios fossem equivalentes, o indivíduo teria de ser capaz de 

percorrer uma distância de 30 km em 30 min, isto é, capaz de desenvolver a pé uma velocidade de 1 km/min ou 

60 km/h, o que é infactível. O percurso que o indivíduo é capaz de realizar a pé em 30 minutos é, dessa maneira, 

bem menor que 30 km. Segundo o IPM, uma pessoa que tenha de caminhar mais de 30 minutos para obter água 

potável é considerada em privação no indicador. No entanto, como o questionário considera a linha de corte 

como 30 km, alguém que caminhe mais de 30 minutos, porém percorra uma distância inferior a 30 km, não será 

considerado privado no acesso à água segundo o Porta a Porta, embora o seja no conceito do IPM.  
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Tabela 6 – IPM e seus componentes para os nove municípios do Programa Oficina de Travessias 

Municípios H A IPM (H x A) 
IPM Município/ 

IPM Brasil 

Capim Branco 0,020 0,3620 0,007 0,179 

Confins 0,026 0,3710 0,010 0,256 

Matutina 0,034 0,3540 0,012 0,308 

Mateus Leme 0,040 0,3800 0,015 0,385 

Arinos 0,094 0,3890 0,037 0,949 

Presidente Kubitschek 0,099 0,3820 0,038 0,974 

Santo Antônio do Jacinto 0,168 0,3920 0,066 1,692 

Itinga  0,218 0,3940 0,086 2,205 

Ninheira 0,244 0,3900 0,095 2,436 

Brasil 0,09* 0,46 0,039 1,000 

Fonte: MINAS GERAIS, 2011j até 2011r, p. 3, adaptado. 

 

* O valor de H para o Brasil calculado no estudo de Alkire e Santos é de 0,85. No entanto, nos Mapas de 

Privação, tal valor foi apresentado de forma arredondada para 0,9. Note-se, todavia, que o valor do IPM 

brasileiro foi colocado nos Mapas tal como calculado pelo estudo do PNUD, de modo que o arredondamento de 
H não distorceu a comparação entre o IPM nacional e os índices municipais.  

 

 

Em primeiro lugar, nota-se que o Porta a Porta identificou a existência de diferenças 

significativas nos valores do IPM, tanto na comparação dos municípios entre si quanto na 

comparação com o IPM nacional. Grosso modo, é possível classificar os nove municípios em 

três grupos, levando-se em conta a proporção de seus respectivos índices em relação ao valor 

para o Brasil. Tais categorias estão destacadas pelas linhas pontilhadas da tabela.  

O primeiro grupo é composto de quatro municípios cujo IPM é significativamente 

inferior ao nacional, sendo três pertencentes à RMBH e um ao Alto Paranaíba (Capim Branco, 

Confins, Matutina e Mateus Leme). Já o segundo inclui dois municípios cujo IPM possui um 

valor muito próximo do brasileiro, estando um no Noroeste de Minas e outro no Vale do 

Jequitinhonha (Arinos e Presidente Kubitschek). O terceiro, por fim, abarca três municípios 

que apresentam um índice significativamente superior ao nacional, sendo dois do Vale do 

Jequitinhonha e um do Norte de Minas (Santo Antônio do Jacinto, Itinga e Ninheira). 

Com base nos dados, percebe-se que o quadro de pobreza multidimensional é mais 

grave nos municípios situados no Vale do Jequitinhonha, no Norte e no Noroeste de Minas, 

comparativamente aos municípios da RMBH. Nota-se, ainda, a partir dos valores dos dois 

componentes do IPM, que o fator determinante para essa diferença é a quantidade de 

domicílios em situação de pobreza multidimensional (isto é, H), tendo em vista que a 

intensidade média das privações entre os pobres (isto é, A) apresenta uma variabilidade muito 
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pequena entre os municípios (mínimo de 0,3620 e máximo de 0,3900, contra um mínimo de 

0,020 e um máximo de 0,244 para H).  

Outra informação que sustenta essa afirmativa é o fato de que todos os municípios, 

inclusive os do terceiro grupo (IPM superior ao nacional), apresentam um valor de A inferior 

ao verificado para o Brasil (0,46). Essas informações gerais demonstram a existência de uma 

concentração maior de domicílios multidimensionalmente pobres nos municípios situados em 

regiões do estado tradicionalmente identificadas como as mais pobres segundo o critério de 

renda.  

Destaca-se a gravidade do quadro dos três municípios do terceiro grupo (Santo 

Antônio do Jacinto, Itinga e Ninheira), cujos valores de IPM superam em 69,2%, 120,5% e 

143,6%, respectivamente, o índice calculado para o Brasil. A análise da contagem de 

domicílios em pobreza multidimensional nessas três localidades revela que uma parcela 

significativa das respectivas populações vivencia um quadro de privações sobrepostas 

suficiente para caracterizar a pobreza: 16,8%, 21,8% e 24,4%, respectivamente, incidência 

bastante superior à nacional (8,5%).  

Uma característica comum a esses municípios é o fato de eles possuírem uma área 

rural extensa, que concentra uma parcela significativa da população, bem como uma 

economia baseada na atividade agropecuária (MINAS GERAIS, 2011m, 2011p, 2011r, p.2). 

Por outro lado, três dos quatro municípios menos pobres (grupo 1) estão localizados na 

RMBH, de modo que a maior parte de suas respectivas populações reside em zona urbana. 

Isso parece indicar que a incidência da pobreza multidimensional é mais comum em 

municípios de composição predominantemente rural.  

É necessário, aqui, abrir parênteses para tratar de dois pontos. O primeiro diz respeito 

à comparabilidade entre o IPM brasileiro e o índice calculado para os municípios. Tal como 

colocado anteriormente, Alkire e Santos alertam para o fato de que as limitações de dados (no 

caso, a ausência de dois indicadores para o Brasil, que levaram a uma adaptação dos pesos 

relativos dos indicadores restantes) geram um problema de comparabilidade entre localidades 

para as quais foram utilizadas bases de dados diferentes.  

No caso do Porta a Porta, tendo em vista que a pesquisa foi feita com todos os 

indicadores e, portanto, com os pesos relativos originais, esse problema se verifica em relação 

aos dados para o Brasil. No entanto, os Mapas de Privação apresentam uma comparação entre 

os dois dados. Não obstante a problemática da comparabilidade, esse exercício foi útil no 
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sentido de colocar em perspectiva, ainda que a comparação não seja plenamente possível, a 

situação dos municípios do Programa frente ao quadro nacional de pobreza multidimensional, 

identificando, por meio do parâmetro “IPM Brasil”, quais são as localidades cujo quadro de 

pobreza é relativamente mais grave, o que é importante para possibilitar a priorização de 

intervenções públicas no campo da redução da pobreza.  

O segundo ponto, por outro lado, refere-se a uma inconsistência identificada nos 

Mapas de Privação entre o valor calculado para a incidência da pobreza multidimensional (H) 

e o percentual de domicílios multidimensionalmente pobres que consta do gráfico de análise 

das privações por dimensão. Em cada Mapa, essas informações podem ser encontradas, 

respectivamente, às pp. 3 e 4. A referida inconsistência é detalhada na tabela a seguir: 

 

Tabela 7 – Inconsistências nos valores de incidência da pobreza multidimensional em duas 

seções dos Mapas de Privação Social do Projeto Porta a Porta 

Município 
H 

(p.2) 

H% 

(X) 

"Domicílios em 

pobreza" (p.3) (Z) 

Diferença 

absoluta (Z-X) 

Diferença 

relativa (Z-X)/X 

Capim Branco 0,020 2,0% 1,8% -0,2% -10,0% 

Confins 0,026 2,6% 2,1% -0,5% -19,2% 

Matutina 0,034 3,4% 3,2% -0,2% -5,9% 

Mateus Leme 0,040 4,0% 3,1% -0,9% -22,5% 

Arinos 0,094 9,4% 8,3% -1,1% -11,7% 

Presidente Kubitschek 0,099 9,9% 9,9% 0,0% 0,0% 

Santo Antônio do Jacinto 0,168 16,8% 16,4% -0,4% -2,4% 

Itinga  0,218 21,8% 20,4% -1,4% -6,4% 

Ninheira 0,244 24,4% 23,2% -1,2% -4,9% 

Fonte: Elaboração própria, com base em MINAS GERAIS, 2011j até 2011r, pp. 3 e 4. 

 

 

Conforme demonstrado na Tabela 7, o gráfico à p.3 de cada Mapa de Privação (um 

dos quais será apresentado adiante) traz um valor para a porcentagem de domicílios em 

pobreza multidimensional ligeiramente inferior ao valor de H anteriormente apresentado, à 

exceção do município de Presidente Kubitschek, para o qual os dois valores apresentados são 

idênticos. Não obstante as diferenças sejam pequenas em termos absolutos, o fato não deixa 

de ser relevante, pois, em alguns casos, elas podem representar uma variação significativa do 

valor de H em termos relativos, como informado na última coluna da tabela.   
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Não foi possível identificar, na análise documental, a razão para essa discrepância e, 

tendo em vista que o autor não teve acesso à base de dados completa do Porta a Porta, uma 

pesquisa mais aprofundada sobre as causas dessa inconsistência tornou-se inviável. Torna-se 

clara, no entanto, a necessidade de verificação da referida base de dados, por parte da equipe 

do Porta a Porta, com o objetivo de avaliar tais causas e, conforme o caso, providenciar os 

devidos ajustes.  

 

4.2.3 – Pobreza multidimensional x Pobreza monetária nos municípios 

 

Antes de dar prosseguimento à avaliação do desdobramento analítico realizado a partir 

dos dados do Porta a Porta, de acordo com os Mapas de Privação, cumpre desenvolver um 

pouco mais a análise dos dados gerais de modo a atender a um dos objetivos específicos da 

pesquisa, qual seja: comparar os resultados obtidos pelo Porta a Porta em relação ao quadro 

geral de pobreza multidimensional nos municípios a informações sobre a pobreza monetária 

nos mesmos, a fim de identificar possíveis correlações e divergências no comportamento 

desses dois critérios de mensuração.   

Alkire e Santos, conforme descrito na Tabela 5, identificam a existência de uma 

correlação entre o IPM e indicadores de pobreza baseados em renda, ainda que exista uma 

diferença no público-alvo identificado pelas duas formas de medida (ver Gráfico 2). A 

correlação calculada no estudo das autoras, tomando-se por parâmetro de comparação as 

linhas nacionais de renda, é de intensidade moderada (Pearson = 0,55), sendo maior no 

comparativo com as linhas internacionais.  

A existência de tal correlação parece sugerir que, não obstante todas as suas limitações 

como proxy da pobreza, a variável monetária possui um papel relevante na configuração dos 

funcionamentos que o IPM procura mensurar, sendo parte integrante do conjunto capacitário 

que se pretende fortalecer para possibilitar um maior acesso aos referidos funcionamentos por 

parte da população multidimensionalmente pobre. Por essa razão, é relevante explorar, no 

caso dos municípios atendidos pelo Porta a Porta, em que intensidade as duas variáveis se 

correlacionam, de modo a estimar, ainda que de maneira muito simplificada, o “peso” que a 

insuficiência de renda exerce nas efetivas condições de vida dos domicílios atendidos pelo 

Programa. Tal análise também poderá ser útil como subsídio aos projetos de empregabilidade 

desenvolvidos no âmbito do mesmo. 
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Tendo em vista que o IPM não trabalha diretamente com a variável renda e que, por 

essa razão, o Porta a Porta não levantou nenhuma informação a respeito dessa variável, foi 

necessário retirar os dados relativos à mesma de uma outra base: a do Censo 2010, realizado 

pelo IBGE. Uma vez que a diferença temporal na coleta desses dados em relação ao Porta a 

Porta foi de apenas um ano e que não houve, nesse ano, mudanças estruturais significativas no 

cenário econômico e nas políticas públicas de redistribuição de renda vigentes, é possível 

considerá-los um bom espelho da estrutura distributiva atual dos municípios.  

A tabela a seguir apresenta o cálculo dos percentuais de domicílios cujos membros 

vivem em situação de pobreza e de indigência para os nove municípios a partir dos dados do 

Censo, considerando-se as respectivas linhas de corte nacionais (½ salário mínimo per capita 

e ¼ de salário mínimo per capita) e a distribuição de freqüência dos domicílios por classe de 

rendimentos, de acordo com o IBGE. Calcula-se, além disso, os coeficientes de correlação de 

Pearson entre tais percentuais e os valores municipais do IPM: 

Tabela 8 – Domicílios particulares permanentes por classes de rendimento nominal mensal per 

capita, percentuais de pobreza e indigência e coeficientes de correlação com o IPM – Municípios 

do Programa Oficina de Travessias 

 

Classes de 

rendimento 
Arinos 

Capim 

Branco 
Confins Itinga 

Mateus 

Leme 
Matutina Ninheira PKK SAJA 

Sem 

rendimento 
339 84 26 135 251 55 361 47 168 

Até 1/4 SM 1123 112 55 1099 513 40 842 127 970 

1/4 a 1/2 SM 1377 597 307 1156 1869 264 648 252 979 

1/2 a 1 SM 1540 1037 623 1024 3076 609 584 259 1097 

1 a 2 SM 521 593 456 271 1980 297 118 60 270 

2 a 3 SM 146 117 120 54 456 57 18 10 45 

3 a 5 SM 111 68 65 31 264 43 11 3 24 

Mais de 5 

SM 
64 39 46 17 153 28 6 2 21 

Total   5221 2647 1698 3787 8562 1393 2588 760 3574 

%Pobres 54,4% 30,0% 22,9% 63,1% 30,8% 25,8% 71,5% 56,1% 59,2% 

%Indigentes 28,0% 7,4% 4,8% 32,6% 8,9% 6,8% 46,5% 22,9% 31,8% 

IPM   0,037 0,007 0,010 0,086 0,015 0,012 0,095 0,038 0,066 

Coeficiente de Pearson (IPM e % Pobres) = 0,92969 = 92,97%       

Coeficiente de Pearson (IPM e % Indigentes) = 0,95249 = 95,25%     

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos Resultados Preliminares do Universo do Censo Demográfico 2010 – 
IBGE (<http://www.ibge.gov.br/cidadesat/link.php?uf=mg>, Acesso em 25 ago 2011) e nos dados da Tabela 6. 

Nota: PKK = Presidente Kubitschek, SAJA = Santo Antônio do Jacinto, SM = Salário mínimo, IPM = Índice de 

Pobreza Multidimensional. 
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Os dados encontrados para o coeficiente de Pearson entre os percentuais de pobres e 

indigentes e o IPM surpreendem pelo seu valor muito alto, em comparação com o valor médio 

calculado por Alkire e Santos para a correlação com as linhas de pobreza nacionais (acima de 

90%, contra 55%). Interpretando-se os resultados, infere-se a existência de uma correlação 

positiva muito forte entre a pobreza mensurada pelo critério de renda e o IPM para os nove 

municípios do Programa. Note-se, ainda, que a referida correlação aumenta quando se 

consideram apenas as famílias indigentes. Para melhor visualização, os gráficos a seguir 

apresentam os diagramas de dispersão para as duas comparações, acrescidos das respectivas 

linhas de tendência: 

 

Gráfico 3 – Diagrama de dispersão entre o percentual de domicílios abaixo da linha de pobreza e 

o IPM – Municípios do Programa Oficina de Travessias 

   

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da Tabela 8. 
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Gráfico 4 – Diagrama de dispersão entre o percentual de domicílios abaixo da linha de 

indigência e o IPM – Municípios do Programa Oficina de Travessias 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados da Tabela 8. 

 

A grande proximidade, em ambos os gráficos, entre a maioria dos pontos e a linha de 

tendência é um indicativo da força significativa da correlação calculada. Tal constatação é um 

forte indício de que, para os municípios atendidos pelo Programa Oficina de Travessias, a 

insuficiência de renda consiste em um fator preponderante na configuração do quadro de 

pobreza multidimensional, isto é, o grau de incidência das privações nos funcionamentos 

medidos pelo IPM tende fortemente a ser maior conforme cresce a proporção de famílias de 

baixa renda na população.  

Outro elemento que indica uma correlação forte entre as duas mensurações é o fato de 

que o IPM é maior para municípios nos quais a incidência do desemprego é elevada. Um dos 

dados levantados pelo Porta a Porta para suporte aos demais projetos foi a existência ou não, 

em cada domicílio, de pessoas desempregadas. Nos Mapas de Privação, calculou-se o 

percentual de domicílios nos quais havia pelo menos uma pessoa desempregada em relação ao 

total de domicílios do município (MINAS GERAIS, 2011j até 2011r, p.9).  

Calculando-se o coeficiente de Pearson entre o grau de incidência de desemprego e o 

IPM nos nove municípios, descobre-se uma correlação positiva muito forte entre as duas 

variáveis (91,85%), tal como demonstrado na tabela e no gráfico seguintes: 
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Tabela 9 – Correlação entre o percentual de domicílios com incidência de desemprego e o IPM – 

Municípios do Programa Oficina de Travessias 

Municípios IPM 

Percentual de domicílios com 

incidência de desemprego (pelo 

menos uma pessoa 

desempregada) 

Arinos 0,037 51,4% 

Capim Branco 0,007 24,8% 

Confins 0,010 24,7% 

Itinga  0,086 59,3% 

Mateus Leme 0,015 31,8% 

Matutina 0,012 37,4% 

Ninheira 0,095 74,6% 

Presidente Kubitschek 0,038 57,6% 

Santo Antônio do Jacinto 0,066 58,7% 

Coeficiente de Pearson = 0,918547 = 91,85% 

Fonte: Elaboração própria, a partir de MINAS GERAIS, 2011j até 2011r, pp. 3 e 9. 

 

 

Gráfico 5 – Diagrama de dispersão entre o percentual de domicílios com pelo menos uma pessoa 

desempregada e o IPM – Municípios do Programa Oficina de Travessias 

 

Fonte: Elaboração própria, a partir da Tabela 9. 
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Não se afirma aqui que a renda consiste em uma proxy de pobreza melhor que o IPM 

para essas localidades, tendo em vista que esse índice possibilita um aprofundamento na 

compreensão das privações que a medida monetária é incapaz de proporcionar. Além disso, 

existe uma diferença quantitativa significativa entre a proporção de pobres pelo critério de 

renda e a proporção de pobres segundo o IPM (isto é, H), cujo nível é muito menor para todos 

os municípios.  

Uma das possíveis explicações para essa diferença se encontra no problema de que a 

mensuração monetária da pobreza pode deixar muitos rendimentos “fora do radar” e não 

considerar os fatores de bem-estar obtidos fora do mercado (notadamente, no caso, os 

relativos ao Bolsa-Família e outros programas assistenciais do Estado), tendendo, portanto, a 

superestimar o fenômeno, tal como alerta Carneiro (2005, p.86). Por outro lado, explica-se a 

questão levando-se em conta as restrições inerentes ao próprio IPM, que considera apenas 

funcionamentos muito rudimentares, razão pela qual esse índice poderia induzir a uma 

mensuração subestimada da pobreza real.  O gráfico abaixo compara, para fins ilustrativos, o 

percentual de pobres pela renda e pelo IPM nos nove municípios. Note-se que, não obstante a 

diferença no nível da pobreza, os dois percentuais claramente se movimentam em sintonia: 

 

Gráfico 6 – Incidência da pobreza segundo o critério de renda e segundo o IPM – Municípios do 

Programa Oficina de Travessias 

 

 Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados das Tabelas 6 e 8. 
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Os resultados demonstrados nesta subseção dão a entender, conforme argumentado, 

que a renda (ou sua ausência) consiste em um fator de peso significativo para o quadro de 

pobreza dos municípios. Por essa razão, talvez a incorporação de uma análise de renda ao 

modelo do Porta a Porta, a título de complementação das informações baseadas no IPM, seja 

um elemento capaz de aperfeiçoar o projeto, no sentido de inserir uma ferramenta analítica a 

mais no rol de instrumentos disponíveis para a equipe do Instituto Travessia, para os técnicos 

do governo do estado (no âmbito do Programa Travessia da SEDESE) e para os governos 

locais. Conferir uma atenção diferenciada à questão da renda e conjugar essa variável às 

demais poderá proporcionar maior robustez aos desenhos de intervenções para a redução da 

pobreza, principalmente no âmbito das ações voltadas à promoção da empregabilidade. 

Retomando-se o curso dos Mapas de Privação, compete avaliar, nas subseções 

seguintes, de que maneira eles tratam os dois possíveis desdobramentos analíticos do IPM, 

isto é, a análise por dimensões/indicadores e a análise regionalizada. Tendo em vista que o 

propósito central deste trabalho não é discutir os casos específicos de cada município, mas 

sim analisar o Porta a Porta como um todo frente ao conceito do IPM, considera-se suficiente 

para atender a tal objetivo a apresentação do desdobramento analítico para apenas um 

município, levando-se em conta que todos os Mapas de Privação seguem o mesmo padrão de 

consolidação, análise e apresentação de dados, de modo que apenas os dados em si variam. O 

município cujos dados específicos serão apresentados é o de Ninheira, que apresenta o quadro 

mais crítico entre os nove. 

 

4.2.4 – A análise por dimensões e indicadores 

 

O gráfico a seguir, retirado do Mapa de Privações de Ninheira, trata da análise de 

privações por dimensão, apresentando o percentual de domicílios em situação de pobreza 

multidimensional
27

 e os percentuais de privação identificados em cada dimensão, de acordo 

com o critério da contagem bruta
28

: 

 

 

                                                             
27

 Ressalta-se, aqui, a inconsistência entre tal valor e o cálculo do componente H, conforme descrito na Tabela 7. 
28 Ver nota de rodapé nº 12. 
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Gráfico 7 – Contagem bruta de domicílios em privação por dimensão do IPM no município de 

Ninheira 

 

 

Fonte: MINAS GERAIS, 2011p, p.4. 

 

A leitura do gráfico permite visualizar o quadro geral da incidência de privações por 

dimensão nos domicílios do município. No caso de Ninheira, é possível notar que a maioria 

absoluta dos domicílios sofre pelo menos uma privação em Educação (Anos de Estudo / 

Escolarização Infantil) e pelo menos três privações em Padrão de Vida, o que indica serem 

estes problemas muito graves naquela localidade.  

No entanto, é necessário lembrar que o critério de contagem bruta utilizado inclui no 

mesmo cálculo tanto os domicílios multidimensionalmente pobres como os 

multidimensionalmente não-pobres, de tal maneira que não é possível distinguir, por exemplo, 

quantos domicílios pobres sofrem carências em cada dimensão e qual a contribuição dessas 

carências para o quadro geral da pobreza. Para se obter esse nível de aprofundamento, 

conforme anteriormente discutido, seria necessário efetuar uma análise da contagem restrita 

de privações por dimensão. No entanto, optou-se, na confecção dos Mapas, por trabalhar 

apenas com a contagem bruta. Não obstante tal critério de contagem permita uma visão 

panorâmica das privações vivenciadas pela população geral, ele nada diz de específico a 

respeito das carências vivenciadas por aqueles que estão em situação de pobreza 

multidimensional, isto é, que estão inseridos em um contexto de privações sobrepostas 

superiores a 30% do total dos indicadores do IPM. 

Por essa razão, a análise apresentada nos Mapas permite compreender qual é a “face” 

do conjunto de privações encontradas na população geral, mas não possibilita ao leitor 

visualizar a “face” da pobreza, isto é: de que maneira cada tipo de privação contribui para a 

carência dos domicílios pobres? Qual é a dimensão de maior peso na composição de tal 
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carência? Tal como demonstrado pelo exemplo da Tabela 4, os valores de contagem bruta 

podem induzir respostas a essas perguntas que não condizem com o efetivo quadro de 

pobreza; apenas a contagem restrita é capaz de espelhar fielmente os tipos de privação que 

determinam o fenômeno em cada caso. 

Similarmente à análise dimensional, a análise das privações por indicador nos Mapas 

apresenta apenas a contagem bruta da incidência, isto é, o percentual de domicílios que 

apresentam privação em cada um (independentemente de serem pobres ou não-pobres), 

conforme mostrado no gráfico abaixo, referente aos indicadores de Padrão de Vida em 

Ninheira: 

 

Gráfico 8 – Contagem bruta de domicílios em privação para os indicadores de Padrão de Vida 

no município de Ninheira 

 

 

Fonte: MINAS GERAIS, 2011p, p.7. 

 

Tomando-se um indicador específico (por exemplo, Água), pode-se perceber mais 

claramente quais são as conseqüências negativas de se trabalhar apenas com a contagem 

bruta. O gráfico revela que 66,9% da população de Ninheira sofre privação no acesso à água. 

Todavia, quantos desses domicílios são pobres? Em termos de focalização da intervenção, 

quantos e quais domicílios demandam atenção prioritária na provisão de água potável, por 

estarem em uma condição de carência que caracteriza pobreza? Responder a tais perguntas é 

fundamental para desenhar uma intervenção cujo objetivo seja reduzir a pobreza, entretanto as 

informações disponibilizadas não permitem fazê-lo.  

Desenvolvendo-se o argumento e levando em conta que uma política de combate à 

pobreza (entendida como fenômeno multidimensional) deve, necessariamente, ser composta 

de ações intersetoriais que ataquem o problema em suas múltiplas causas, seria de extrema 

relevância mapear quais privações se sobrepõem para compor o quadro de pobreza existente, 
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ou seja, avaliar quais são as carências que ocorrem simultaneamente nos domicílios pobres e 

quais as possíveis inter-relações entre elas. Mais uma vez, a análise apenas pela contagem 

bruta não abre margem para esse tipo de estudo, por não diferenciar pobres de não-pobres. 

Essa não-diferenciação, em suma, dificulta em muito a priorização dos domicílios a 

serem atendidos, ou seja, uma intervenção que se fundamente nos dados do Porta a Porta, tal 

como expostos nos Mapas de Privação Social, não terá boas condições de determinar em 

quais domicílios a situação de carência é mais grave e, portanto, correrá o risco de tratar com 

o mesmo grau de atenção casos que requerem ações diferenciadas.  

 

4.2.5 – A análise por regiões dos municípios 

 

Os Mapas de Privação Social trazem, além do detalhamento das privações por 

indicador e dimensão, o desmembramento de um dos indicadores por região do município. 

Em todos os casos, o indicador escolhido para ser analisado regionalmente integra a dimensão 

Padrão de Vida. O gráfico elaborado para tanto apresenta a distribuição da incidência de 

privação no indicador escolhido entre as regiões do município, isto é, o percentual de 

domicílios, dentre aqueles identificados como carentes no mesmo, que está localizado em 

cada região. Segue, para ilustração, o gráfico de análise regional para Ninheira, referente ao 

indicador Água: 
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Gráfico 9 – Distribuição da incidência de privação em água por região do município de Ninheira 

 

Fonte: MINAS GERAIS, 2011p, p.8. 

 

A intenção da equipe do Porta a Porta ao elaborar esse gráfico foi possibilitar a 

identificação do locus de concentração da privação no município, de maneira a viabilizar uma 

intervenção geograficamente focalizada para o combate à mesma, tal como se identifica no 

seguinte comentário ao gráfico, retirado do Mapa de Privações de Ninheira: 

 

O gráfico ao lado permite verificar que dentre os domicílios que apresentam 
privação no indicador Água, 9,7% encontra-se [sic] na região constituída pelas 

Comunidades de Lagoa da Fazenda, Lagoa Bonita e Lagoa do Cedro. Essa 

informação permite sabermos o quanto se deve intervir em cada região conforme 

o indicador (MINAS GERAIS, 2011p, p.8, destaque nosso) 

 

Conquanto a proposta de focalização da intervenção seja válida e esteja em sintonia 

com a proposta do IPM, nota-se que o desmembramento feito por região sofre da mesma 

limitação identificada para a análise feita por indicador e dimensão: ele se ancora em um 

conceito de contagem bruta de privações, de tal maneira que os percentuais de distribuição 
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regional da incidência da privação englobam tanto os domicílios pobres quanto os não-pobres. 

Mais uma vez, o Mapa não permite avaliar de que maneira a privação naquele indicador 

(neste caso, Água) contribui para o perfil da pobreza em cada região. Assim, não obstante a 

análise do gráfico permita localizar geograficamente as privações, não é possível, a partir 

dela, determinar o locus da pobreza, isto é: dentre os domicílios privados em água, quantos 

são pobres em cada região?  

A focalização que advém daí, portanto, segue exclusivamente um critério geográfico, 

isto é: a intervenção deverá ser mais intensa nas regiões onde a privação se concentra. No 

entanto, como não se identifica no âmbito de cada região o conjunto dos domicílios 

multidimensionalmente pobres, tal intervenção carece de subsídios para priorizar, dentro do 

locus escolhido, o atendimento àqueles cidadãos cuja realidade é a vivência de privações 

sobrepostas, de acordo com o conceito do IPM. Por isso, embora a intervenção seja focalizada 

geograficamente, ela não o é pelo critério de gravidade do quadro de privações, ou seja, trata 

de maneira horizontal os casos de pobreza multidimensional e os casos de privação pontual 

existentes naquela localidade. 

Outro ponto a ser considerado em relação à análise regional é o fato de que a 

metodologia do IPM permite um desdobramento muito mais amplo que o efetuado nos Mapas 

de Privação. Nestes, optou-se por apresentar apenas um dos indicadores, o que não é 

suficiente para se estabelecer perfis regionais de pobreza, tal como fazem Alkire e Santos no 

exemplo descrito no Gráfico 1 deste trabalho. Identificar o grau de pobreza (IPM) e a 

contribuição de cada indicador para o quadro de pobreza em nível local é uma atividade de 

grande importância para o trabalho de desenhar intervenções intersetoriais consistentes com 

as especificidades de cada localidade.  

Sem tal identificação, a lente do analista alcança apenas o quadro global de pobreza 

(no universo do município), deixando de capturar de que maneira os domicílios 

multidimensionalmente pobres se distribuem geograficamente e quais as características da 

pobreza multidimensional em cada região. Os Mapas de Privação, tal como formulados, são 

insuficientes para proporcionar esse aprofundamento da compreensão.  
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A subseção seguinte, nesse sentido, empreende uma análise da versão preliminar da 

Agenda de Privações Sociais
29

, a qual consiste em um plano de ação formulado 

conjuntamente entre o estado e os municípios com base nos Mapas de Privação com o 

objetivo de estabelecer uma proposta de combate às privações identificadas no âmbito de cada 

município, tendo como horizonte temporal o ano de 2015. O objetivo de tal análise é 

identificar, no corpo dos documentos, evidências de que o trabalho realizado com os dados do 

Porta a Porta, tal como expresso nos Mapas, não fornece subsídios adequados para um 

desenho de intervenção focalizado nos domicílios pobres, mas sim induz, conforme já 

argumentado, a um tratamento horizontal das situações de pobreza multidimensional e dos 

casos de privação pontual que não caracterizam tais situações. 

 

4.2.6 – Os Mapas de Privação e a Agenda de Privações Sociais 

 

A primeira rodada dos seminários de apresentação dos Mapas de Privação Social dos 

municípios, no âmbito do Projeto Agenda Mineira de Metas Sociais, consistiu de duas etapas: 

a) Reunião entre a equipe técnica do Instituto Travessia e representantes de cada município, 

separadamente, com o objetivo de apresentar e discutir cada Mapa de Privações com os 

representantes dos governos locais; b) Seminário com a participação dos técnicos do 

Programa e de representantes dos nove municípios, para construção de uma Agenda de 

Privações preliminar para cada um a partir dos Mapas. Além dos citados atores, participaram 

das duas etapas representantes da SEPLAG e da SEDESE. 

O documento resultante dos seminários consiste em um conjunto de propostas de ação 

separadas por indicador, especificando-se a(s) localidade(s) do município a serem atendidas e 

a meta a ser alcançada. Analisando-se as referidas propostas, identifica-se, para todas as 

Agendas, a existência de duas características em comum: 

 

 

                                                             
29 Tendo em vista a questão levantada na nota de rodapé nº 25 deste trabalho, foi necessário utilizar na análise as 

versões de trabalho do documento, isto é, aquelas produzidas após a primeira rodada de seminários entre os 

atores estaduais e os governos locais. Tais versões não foram publicadas, de modo que o público geral não tem 

acesso direto a seu conteúdo. No entanto, a equipe do Instituto Travessia, cordialmente, permitiu o acesso do 

autor aos documentos e disponibilizou-lhe cópias dos mesmos, as quais se encontram em seu poder para fins de 

comprovação das informações utilizadas neste trabalho, caso necessário.  
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a) A intervenção proposta consiste em uma carteira de ações focadas no combate a 

privações tomadas individualmente, não havendo, no corpo do documento, um 

detalhamento a respeito de como ocorrerá a articulação entre as ações, isto é, o 

desenho não apresenta características de uma política intersetorial, mas sim de 

uma soma de ações a serem executadas de maneira isolada em cada esfera 

(educação, saúde, padrão de vida). 

b)  O público-alvo escolhido (identificado a partir da descrição das ações e das metas 

estabelecidas) engloba todos os domicílios privados em cada indicador, não 

havendo sido estabelecidos critérios de priorização. O dado sobre o percentual 

de domicílios multidimensionalmente pobres no município é apenas citado no 

início de cada documento, entretanto as ações são detalhadas exclusivamente a 

partir dos dados de incidência bruta de privações por indicador e por região. Nesse 

sentido, cada ação atende da mesma maneira domicílios 

multidimensionalmente pobres e domicílios com privações pontuais no 

indicador/dimensão correspondente.  

 

Com o propósito de ilustrar esses dois pontos, apresentam-se, no quadro a seguir, 

algumas das ações que constam das Agendas, com as respectivas descrições, abrangências 

geográficas e metas estipuladas:  

 

Quadro 4 – Exemplos de ações propostas nas Agendas de Privação Social preliminares dos 

municípios atendidos pelo Programa Oficina de Travessias 

 

Dimensão Município Descrição da ação 
Abrangência 

geográfica 
Meta 

Educação 

Arinos 

Realizar chamada escolar 
visando conhecer as causas do 

problema de não matríucla das 

crianças e matriculá-las. 
(Matrícula das Crianças) 

Todas as áreas 

Identificar e 
matricular 100% 

destes alunos até o 

final de 
setembro/2011. 

Mateus 

Leme 

Buscar parceria com a 

assistência social para 

acompanhamento das famílias 
com crianças fora da escola 

(Matrícula das Crianças) 

Todas as áreas 

100% de famílias 

acompanhadas até 
agosto de 2012. 
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Presidente 

Kubitschek 

Implantar projetos para 

Educação de jovens e adultos 
com financiamento 

disponibilizado pelo governo 

do Estado (Anos de Estudo) 

Rural 3, 4 , 5; 

Urbana 1,2  

Atender todos os 293 

domicílios da área 
urbana e os 182 

domicílios da área 

rural 

Saúde 

Itinga 

Acompanhamento das 

gestantes para a realização do 
pré natal e e fornecimento de 

informações básicas acerca da 

gestação. (Mortalidade Infantil) 

Todas as áreas 

100% das gestantes 

acompanhadas a 
partir do 4º mês de 

gestação até janeiro 

de 2013. 

Ninheira 

Implantação do protocolo de 

atendimento a crianças 
desnutridas. (Desnutrição) 

1, 5, 7, 11, 12, 

16, 20, 21, 22, 
23, 15, 5, 2, 3. 

Cadastrar 100% das 

crianças desnutridas 
até dezembro/2011 

Santo 

Antônio do 

Jacinto 

Envolver os trabalhadores do 

Programa de Saúde da Família 

/ PSF do município em ações 
de prevenção na área da 

nutrição e planejamento 

familiar com a utilização de 
material educativo a ser cedido 

pelo Governo do Estado 

(Nutrição) 

Todas as áreas 

Envolver 100% dos 
trabalhadores [...] 

alcançando 100% 

das residências 
identificadas com 

privações na área de 

saúde pelo Projeto 
Porta a Porta 

Padrão de 

Vida 

Mateus 

Leme 

Implementação de parceria 
com a COPASA para garantia 

de acesso a água e esgoto 

tratados (Água e Sanitários) 

Todas as áreas 

100% de famílias 
atendidas com o 

serviço até dezembro 

de 2012 

Presidente 

Kubitschek 

Conseguir junto ao governo 

estadual a inclusão das 
moradias sem energia elétrica 

inclusão no programa Luz para 

todos e no Programa Clarear 
(Eletricidade) 

Urbana 1 e 2; 

Rural 3, 4 e 5 

Atender todos os 14 

domicílios da área 

urbana e os 11 
domicílios da área 

rural 

Santo 

Antônio do 

Jacinto 

Elaboração de projetos em 

parceria com o governo 

estadual para a captação de 

recursos necessários a cessão 
de módulos sanitários as 

famílias privadas (Saneamento) 

Todas as áreas 

Firmar parceria com 

o governo estadual 
até dezembro de 

2011 com previsão 

de atendimento de 80 

% das famílias 
privadas 

Fonte: Elaboração própria, a partir de MINAS GERAIS, 2011a até 2011i. 
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Analisando-se a coluna das metas estabelecidas, identifica-se que o público-alvo das 

intervenções acima descritas é composto ou pela totalidade ou por uma parcela da população 

em privação no respectivo indicador. Essa escolha, conquanto procure atender a um critério 

de universalização de acesso às ações, estabelece um tratamento igual aos domicílios pobres e 

àqueles domicílios não-pobres que apresentam privação no indicador.  

Considerando-se que o IPM tem a proposta de “priorizar os mais pobres entre os 

pobres”, no dizer de Alkire e Santos, a ausência de critérios de priorização e/ou ações 

diferenciadas para atender aos domicílios multidimensionalmente pobres é uma lacuna 

relevante na política que vem sendo desenhada, como também o é a aparente falta de sinergia 

entre as várias ações desenhadas. De que maneira os setores de governo responsáveis pelas 

diferentes áreas de atuação (de educação até saneamento básico, abastecimento de energia 

elétrica, etc.) coordenarão as ações de modo que elas exerçam, em conjunto, uma pressão 

eficaz contra o ciclo de pobreza? A resposta para tal pergunta não se encontra nas Agendas. 

 Tome-se como exemplo a ação proposta para lidar com as privações em saneamento 

no município de Santo Antônio do Jacinto. Segundo o Mapa de Privações, 34% dos 

domicílios estão em privação, isto é, não possuem sanitário segundo os critérios do ODM 

correspondente ou o compartilham com outros domicílios (MINAS GERAIS, 2011i, p.7). A 

resposta planejada, segundo a Agenda preliminar, é firmar uma parceria com o governo do 

estado para prover módulos sanitários a 80% dos mesmos. No entanto, levando em 

consideração que no âmbito desse conjunto de domicílios encontram-se tanto casos de 

pobreza multidimensional quanto casos de privação isolada, pode-se afirmar que a privação 

em saneamento, embora presente em ambas as situações, exerce um efeito diferente sobre 

cada conjunto de domicílios, isto é: 

 

a) Para os domicílios que possuem apenas essa privação ou nos quais, ainda que haja 

outras privações, elas não caracterizem pobreza multidimensional segundo o IPM, 

a ausência do módulo sanitário não faz parte de um quadro de sobreposição de 

privações. Dessa maneira, a intervenção pontual proposta atende ao objetivo de 

suprir a carência existente. 
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b) Para os domicílios em pobreza multidimensional, no entanto, a privação em 

saneamento é parte integrante de um quadro de sobreposição, isto é, integra um 

ciclo de reforço da pobreza, em conjunto com outros elementos (baixa 

escolaridade, desnutrição, carência de bens domésticos, piso inadequado, etc.). Por 

esse motivo, a intervenção pontual, ainda que solucione aquela carência específica, 

só impulsionará a redução da pobreza caso seja oferecida em conjunto com outras 

ações sinérgicas que fortaleçam as capacidades da família de modo a ampliar seu 

campo de funcionamentos possíveis. 

 

Em outras palavras, as duas realidades existentes no conjunto de domicílios em 

privação demandam respostas diferentes. A questão preocupante nas Agendas de Privação, tal 

como apresentadas no documento preliminar, é o fato de as respostas planejadas serem, via de 

regra, pontuais e de caráter horizontal, sem uma proposta explicitamente desenhada de 

atuação intersetorial. Nesse sentido, ainda que a implementação das ações concebidas seja 

altamente eficaz, isto é, gere os resultados pretendidos, sua efetividade na resolução dos 

quadros de pobreza multidimensional poderá ser baixa, dado que o desenho da Agenda não é 

robusto nem em termos de focalização, nem no que diz respeito à intersetorialidade.    

A figura a seguir ilustra como seria um desenho de intervenção com características 

mais próximas às demandadas para o enfrentamento da problemática da pobreza 

multidimensional (grosso modo, um “tipo ideal” aqui construído) e como foi desenhada a 

intervenção no caso concreto, segundo transparece nos documentos analisados: 
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Figura 2 – Pobreza multidimensional: dois desenhos de intervenção  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Perante os problemas a serem solucionados, a Política B (Agenda) apresenta uma 

resposta insuficiente para lidar com o Problema 1 (privações sobrepostas, pobreza 

multidimensional), tendo em vista seu desenho, que está diretamente vinculado à maneira 

como os dados do Porta a Porta foram trabalhados e apresentados nos Mapas de Privação. 

Para que a intervenção se aproximasse do “tipo ideal” concebido, portanto, o primeiro passo 

necessário seria a elaboração de um segundo “mapa” a partir dos dados coletados, contendo a 

discriminação do perfil da pobreza, a partir da utilização das técnicas de análise 

desenvolvidas por Alkire e Santos para o trabalho com o IPM. A partir disso, seria 

fundamental promover uma nova rodada de seminários para a discussão desse perfil de 

políticas focalizadas adequadas para lidar com ele de modo a promover a travessia dessas 

famílias em pobreza multidimensional para a não-pobreza, sempre tendo em vista que tais 

políticas devem envolver, de maneira sinérgica, todos os atores relevantes nos vários campos 

de atuação (intersetorialidade). 
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Há que se considerar, por fim, que uma parcela significativa dos projetos do Programa 

Oficina de Travessias definiu seu público-alvo com base nos dados do Porta a Porta. Por essa 

razão, todo o Programa reflete o problema da ausência de focalização nos domicílios 

multidimensionalmente pobres, de modo que seu alvo de atuação consiste no conjunto de 

privações existentes (independentemente da condição de pobreza ou não-pobreza domiciliar). 

Em termos de intersetorialidade, no entanto, o arranjo institucional centrado na Escola 

Travessia, enquanto núcleo de formação e coordenação das equipes, potencializa ações com 

um grau maior de sinergia entre os vários núcleos de atuação, ao contrário do que ocorre no 

âmbito dos governos locais, os quais, via de regra, apresentam baixa capacidade técnica em 

seus quadros, bem como uma estrutura organizacional hierarquicamente rígida que dificulta 

ações intersetoriais. 

Esta seção apresentou um diagnóstico da operacionalização do Projeto Porta a Porta 

vis-à-vis o conceito de pobreza multidimensional estabelecido pelo IPM. Foram avaliados 

aspectos relativos ao instrumento de coleta de dados, ao trabalho de consolidação e análise 

dos mesmos (Mapas de Privação) e à proposta de intervenção resultante das discussões 

informadas por esse trabalho (versões preliminares das Agendas de Privação). Além disso, 

comparou-se a mensuração da pobreza via IPM e via renda nos nove municípios do Programa 

Oficina de Travessias. Na seção seguinte, consolidam-se os resultados da presente pesquisa, 

apresentam-se algumas propostas para enfrentamento dos problemas identificados e retoma-se 

a discussão que informou inicialmente o estudo, a título de conclusão do mesmo.     
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5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa tratou dos aspectos conceituais e metodológicos do Projeto Porta a 

Porta, no âmbito do Programa Oficina de Travessias, frente às múltiplas concepções sobre o 

fenômeno da pobreza e à proposta de mensuração estabelecida pelo Índice de Pobreza 

Multidimensional (IPM) do PNUD. O objetivo geral do estudo foi avaliar se o projeto foi 

desenhado e implementado de maneira a possibilitar um entendimento aprofundado do quadro 

de pobreza, segundo uma concepção multidimensional do fenômeno, existente nos nove 

municípios atendidos e, com isso, fornecer subsídios à criação de uma agenda de 

enfrentamento condizente com a complexidade dessa problemática. Trabalhou-se com a 

hipótese de que o Porta a Porta seria capaz de propiciar os referidos subsídios, tendo em vista 

sua proposta de refletir a metodologia do IPM e sua inserção em um Programa composto de 

ações em múltiplas áreas temáticas do campo das políticas sociais.  

Para testar a referida hipótese, o caminho percorrido passou por uma revisão da 

literatura sobre pobreza e redução da pobreza, seguida de um detalhamento conceitual e 

metodológico do IPM e de uma descrição do Programa Oficina de Travessias e seus projetos 

componentes, para afunilar o estudo, enfim, até o objeto de pesquisa. Na análise, foram 

discutidos quatro aspectos essenciais do projeto, quais sejam: o instrumento de coleta de 

dados, o trabalho de consolidação e análise de dados (cujo produto foram os Mapas de 

Privação Social), a utilização das informações resultantes para a construção de uma agenda de 

enfrentamento da pobreza (a partir dos seminários da Agenda Mineira de Metas Sociais) e, 

por fim, a comparação entre as medidas de pobreza multidimensionais encontradas e a 

mensuração do fenômeno através da renda nos nove municípios. 

Em relação ao primeiro aspecto, foi constatada a existência de duas divergências em 

critérios para definição de linhas de corte para as privações entre o questionário do Porta a 

Porta e a metodologia do IPM. Analisando-se as mesmas, comprovou-se que os critérios 

adotados pelo projeto para caracterizar as privações em dois indicadores (Mortalidade Infantil 

e Água) são mais restritivos que aqueles estabelecidos no texto-base do índice, de tal maneira 

que existe a possibilidade de domicílios que se encontram efetivamente em privação nesses 

dois elementos não tenham sido contabilizados como tais pelo Porta a Porta.  

Demonstrou-se, ainda, que essa não-contabilização é passível de gerar impactos no 

valor final do IPM a partir da alteração dos valores de seus componentes, embora não tenha 
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sido possível estimar quantitativamente tais impactos no caso concreto, devido a 

constrangimentos de dados. Além disso, discutiram-se as conseqüências da exclusão desses 

domicílios em termos de acesso a intervenções públicas que utilizem os dados do Porta a 

Porta como critério de focalização, isto é, a possibilidade domicílios nos quais exista uma 

privação efetiva nos funcionamentos básicos mensurados pelos indicadores deixarem de 

receber atendimento por não estarem incluídos na contagem de privações do Porta a Porta. 

Já no que diz respeito à análise de dados e aos Mapas de Privação, constatou-se que o 

detalhamento das privações foi feito a partir de um conceito de contagem tradicional (ou 

bruta), o qual agrupa em uma mesma informação as privações de domicílios 

multidimensionalmente pobres e de domicílios não-pobres que vivenciem uma carência 

pontual na dimensão ou no indicador analisado. Verificou-se, a partir do texto-base do índice, 

que esse tipo de informação não permite ao analista traçar um perfil da pobreza, isto é, 

determinar de que maneira e em que intensidade as diversas privações contribuem para 

configurar um quadro de privações sobrepostas característico de pobreza multidimensional. 

Constatou-se, ainda, que a análise das privações por região dos municípios segue o 

mesmo critério, de maneira que os Mapas de Privação, embora ofereçam um panorama do 

conjunto de privações que afligem o município, não oferecem informações para avaliar de 

modo aprofundado a realidade de privações presente nos domicílios multidimensionalmente 

pobres. Discutiu-se, a partir disso, que uma agenda de enfrentamento das privações construída 

a partir das informações dos Mapas correria o risco de tratar de maneira horizontal os 

domicílios em situação de pobreza multidimensional e os domicílios não-pobres com 

privações pontuais, isto é, oferecer o mesmo tipo de resposta a essas duas realidades distintas, 

tendo em vista a não-diferenciação entre pobres e não-pobres no âmbito dos mapas. 

Em seguida, com o objetivo de procurar por evidências que comprovassem a 

existência do referido risco, foi analisada a versão preliminar da Agenda de Privações Sociais 

para os municípios do Programa Oficina de Travessias, tal como resultou da primeira rodada 

de seminários do Projeto Agenda Mineira de Metas Sociais. A partir da descrição das 

intervenções propostas, de sua abrangência geográfica e de suas metas estabelecidas, 

identificou-se que o público-alvo das ações foi definido pelo critério de existência ou não da 

privação em cada indicador/dimensão nos domicílios, havendo ou não nos mesmos uma 

realidade de privações sobrepostas que caracterize a pobreza multidimensional.  

Além disso, verificou-se que as Agendas são compostas de ações voltadas ao combate 

de cada privação tomada isoladamente, não havendo um detalhamento explícito a respeito de 
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como as diferentes intervenções poderão conjugar seus esforços para gerar uma pressão 

efetiva no rompimento dos quadros de privações sobrepostas. Identificou-se, desse modo, que 

o desenho da proposta de combate às carências é pouco robusto tanto em termos de 

focalização nos domicílios pobres quanto no referente à intersetorialidade das ações. 

Comparou-se, então, o referido desenho a um “tipo ideal” construído para uma intervenção de 

combate à pobreza multidimensional, concluindo-se que a proposta das Agendas é 

insuficiente para atacar o problema central que se pretende solucionar – a sobreposição de 

privações que configura a pobreza multidimensional nos domicílios -, uma vez que as ações 

estabelecidas não diferenciam pobres de não-pobres em privação pontual e que não há um 

plano consistente de atuação intersetorial explicitado nos documentos.  

Argumentou-se, ainda, que a aproximação entre as Agendas e o “tipo ideal” poderia 

ser feita a partir da construção de um “mapa da pobreza” com base nos dados do Porta a Porta 

e nas técnicas de análise de Alkire e Santos, especialmente o uso do conceito de contagem 

restrita para a determinação de como cada indicador/dimensão contribui para o quadro da 

pobreza. 

 Outra discussão levantada foi a da correlação entre o IPM e a pobreza mensurada 

como insuficiência de renda para o caso dos municípios do Programa. A partir da comparação 

entre os dados do Porta a Porta e os dados do Censo 2010 para a renda domiciliar per capita 

dos municípios, constatou-se a existência de uma correlação positiva muito forte (acima de 

90%) entre o IPM e a incidência da pobreza monetária, calculada com base nas linhas de corte 

nacionais para pobreza e indigência. Tendo em vista que Alkire e Santos já haviam 

identificado uma correlação entre pobreza multidimensional e pobreza monetária, o resultado 

não surpreendeu pela constatação da correlação, mas sim pela sua intensidade, muito maior 

que a identificada pelas autoras na comparação com as linhas nacionais de pobreza (55%). 

Comprovou-se, ainda, que o coeficiente de Pearson é maior quando se consideram 

apenas os domicílios em situação de indigência e que existe também uma correlação positiva 

muito forte entre o IPM e a incidência de desemprego nos municípios, tal como levantada 

pelo Porta a Porta. Em termos de intensidade da incidência da pobreza, no entanto, verificou-

se que, embora a proporção de pobres segundo o IPM e segundo a renda apresentem um 

comportamento similar em termos de variação nos nove municípios, a proporção de 

domicílios monetariamente pobres é, em todos os casos, significativamente maior que a 

proporção de domicílios multidimensionalmente pobres (H). Argumentou-se que essa 

constatação se deve ao efeito das políticas de assistência social e de outros bens e serviços 
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obtidos fora do mercado, os quais a mensuração via renda é incapaz de identificar e, por essa 

razão, tende a superestimar a incidência da pobreza. 

A partir dessa análise de dados, argumentou-se que, para o caso dos municípios do 

Programa Oficina de Travessias, a variável renda parece exercer um papel significativo na 

configuração dos quadros de privações sobrepoostas existentes, ou seja, as carências 

vivenciadas pelas famílias nos funcionamentos básicos mensurados pelo IPM tendem 

fortemente a serem maiores para as famílias de renda mais baixa. Retomando-se o conceito 

seniano de “conjunto capacitário”, argumentou-se que a renda se constitui, para essas 

famílias, como um fator de alta relevância no processo de conversão de capacidades em 

funcionamentos, de modo que essa variável, embora seja altamente limitada como proxy da 

pobreza (tendo em vista que ela não permite uma análise mais aprofundada das privações 

efetivas que a compõem, ao contrário do IPM), parece demandar uma atenção diferenciada 

nesse caso concreto.  

Discutiu-se, por fim, que uma das possibilidades de oferecer a referida atenção seria 

incorporar a variável renda ao modelo do Porta a Porta, analisando-a de maneira 

complementar ao IPM, de modo a ampliar o instrumental de trabalho disponível e fornecer 

mais um subsídio às intervenções que utilizarem os dados do projeto como linha de base, em 

especial aquelas situadas no campo da promoção da empregabilidade. Tendo em vista que o 

Porta a Porta foi adotado no âmbito do Programa Travessia da SEDESE, esse 

aperfeiçoamento metodológico possui uma seara de aplicabilidade considerável. 

Com base nos resultados da pesquisa, conclui-se pela rejeição da hipótese inicial de 

que o Porta a Porta teria oferecido subsídios adequados para o mapeamento da pobreza e para 

a construção de uma agenda de enfrentamento da mesma, entendida como um fenômeno 

multidimensional a partir da conceituação do IPM, tendo em vista as seguintes constatações: 

 

a) O instrumento de coleta de dados apresenta divergências significativas de critério 

para caracterizar as privações em alguns indicadores, comparativamente aos 

critérios definidos na metodologia do IPM, e tais divergências podem ter 

acarretado a exclusão de domicílios da contagem de privação nos respectivos 

indicadores e, possivelmente, da contagem da incidência de pobreza 

multidimensional; 
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b) O critério de contagem utilizado na análise de dados (contagem bruta), tal como 

verificado nos Mapas de Privação, inclui na mesma informação domicílios pobres 

e domicílios não-pobres, além de não permitir uma compreensão do quadro de 

privações sobrepostas existentes nos domicílios multidimensionalmente pobres. 

Por essa razão, os Mapas são incapazes de mapear o perfil da pobreza em si, 

limitando-se a oferecer um panorama das privações incidentes sobre a população 

geral (pobres e não-pobres); 

c) Os documentos preliminares da Agenda de Privações Sociais, cuja elaboração se 

fez a partir dos Mapas, indicam que a proposta de enfrentamento construída não é 

suficiente para o combate à pobreza multidimensional, pois as ações foram 

desenhadas para o enfrentamento de cada privação tomada isoladamente e seu 

público-alvo não diferencia domicílios pobres de domicílios não-pobres, 

resultando em um tratamento horizontal das realidades de pobreza e privação 

pontual, em uma proposta que não define com clareza de que maneira a necessária 

intersetorialidade entre as ações será promovida; 

 

Dessa maneira, não obstante o Porta a Porta tenha um amplo potencial de ser um 

instrumento de suporte ao combate da pobreza multidimensional, os referidos problemas em 

relação ao seu desenho e à sua implementação impediram que a proposta inicial de 

enfrentamento da pobreza concebida a partir do projeto refletisse adequadamente o conceito 

de pobreza estabelecido pelo IPM, resultando, portanto, em um desenho de intervenção 

inadequado perante o mesmo. No entanto, uma vez que o referido potencial existe e que a 

Agenda de Privações Sociais ainda está em construção, é possível conceber medidas de ajuste 

e aperfeiçoamento passíveis de reverter esse quadro.  

A fim de solucionar os referidos problemas e, com isso, propiciar um maior 

alinhamento entre a versão final das Agendas de Privação Social para os nove municípios e o 

desenho necessário a uma política de combate à pobreza multidimensional, bem como 

fortalecer o desenho do Porta a Porta para suas futuras aplicações pelo estado, sugere-se, a 

título propositivo, a adoção das seguintes medidas, respectivamente aos três pontos 

levantados: 
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a) Realização dos ajustes metodológicos no instrumento de coleta de dados, com o 

objetivo de alinhar os critérios de corte para os dois indicadores afetados em 

relação às respectivas definições estabelecidas pelo IPM. Além disso, tendo em 

vista o peso da variável renda nos casos estudados, recomenda-se incorporar as 

medidas de pobreza monetária à base de dados do Porta a Porta, a título de 

complementação de análise e subsídio a futuras políticas; 

b) Revisão do modelo dos Mapas de Privação Social, incluindo-se nos mesmos uma 

análise do perfil da pobreza a partir dos cálculos de contribuição das dimensões e 

indicadores para o quadro de privações, bem como uma análise regionalizada da 

pobreza em sintonia com o conceito e a metodologia do índice, de modo a explorar 

ao máximo as possibilidades analíticas oferecidas pelo mesmo; 

c) Realização de uma nova rodada de seminários da Agenda Mineira de Metas 

Sociais quando da confecção de Mapas de Privação para os nove municípios de 

acordo com o novo modelo proposto, com o objetivo de discutir os perfis de 

pobreza identificados e elaborar, a partir dele, uma proposta de intervenção 

centrada na realidade dos domicílios pobres e focada no fortalecimento do 

conjunto capacitário das famílias em questão a partir de ações intersetoriais, de 

modo propiciar às mesmas as condições de realização da travessia pretendida entre 

a exclusão e a inclusão social. 

 

A partir dessas mudanças, espera-se que a versão final das Agendas de Privação 

incorpore um plano de trabalho condizente com o desafio de promover a superação da 

pobreza, isto é, uma proposta de ação fundamentada na realidade dos cidadãos pobres e 

voltada ao desenvolvimento de suas capacidades. Essa aproximação à realidade das carências 

que compõem a pobreza é de grande relevância para a efetividade das políticas de 

enfrentamento do problema, possuindo, portanto, um potencial considerável de promoção da 

inclusão social, entendida como o acesso dos cidadãos anteriormente excluídos aos direitos e 

liberdades que lhes são inerentes.  

Retomando-se o comentário de Sérgio Abranches, situado na epígrafe deste trabalho, a 

existência de indivíduos excluídos do exercício de seus direitos e liberdades coloca em risco 

os direitos e liberdades de todos os cidadãos. Por isso, a superação da pobreza e da exclusão 

social consiste em um objetivo a ser perseguido por todas as sociedades que tenham por 
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fundamento o principio de proteção à dignidade da pessoa humana, o qual não poderá ser 

verdadeiramente garantido enquanto houver cidadãos aprisionados na pobreza e, por isso, 

excluídos de uma vida que lhes possibilite o desenvolvimento pleno de seu potencial humano.   
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ANEXO I – QUADRO DE INDICADORES E METAS DO PROGRAMA OFICINA 
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ANEXO II – QUADRO DE AÇÕES DO PROGRAMA OFICINA DE TRAVESSIAS 
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ANEXO III – QUESTIONÁRIO DO PROJETO PORTA A PORTA 

 

 

 Fonte: ROCHA, 2011, p.16. 


